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O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação de
serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção utilizados, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores. A fórmula utilizada para apurar a classificação final será
a seguinte:

CF=5PC+3AC
8

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular.

Em caso de igualdade, os critérios de desempate serão os previstos
nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
de cada um dos métodos de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Escola
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui Duarte Gonçalves Luís, secretário da Escola
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Silva Pinto Messias, professora-adjunta do qua-
dro de pessoal docente da Escola Superior de Enferma-
gem de Angra do Heroísmo.

Luís Filipe Baltazar do Couto Sousa, especialista de infor-
mática do quadro de pessoal não docente da Universidade
dos Açores.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Santos Bettencourt, professora-adjunta do qua-
dro de pessoal docente da Escola Superior de Enferma-
gem de Angra do Heroísmo.

Norberto Francisco Ávila Messias Pinto, professor-adjunto
do quadro de pessoal docente da Escola Superior de
Enfermagem de Angra do Heroísmo.

16 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 8918/2005 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Setembro de 2005:

Helena Teresa Ferreira da Cruz Fernandes, Maria Georgina Mendes
Ferreira Silva, Maria da Conceição Baptista Chiolas, Isilda Maria
Pereira Soares Gallois Albuquerque Costa, António Manuel Brito
Nunes de Pina, Venâncio Julião Gonçalves Patão, Jorge Manuel
Pereira Alves e Luís Filipe Dias Ferreira — promovidos, na sequên-
cia de concurso interno de acesso geral, à categoria de técnico
verificador assessor, de nomeação definitiva, da carreira de técnico
verificador superior do corpo especial de fiscalização e controlo
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

30 de Setembro de 2005. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 20/2005. — Ensino superior — Ensino secundário —
Legalidade — Despacho — Candidatura — Equivalência — Erro —
Serviço administrativo.

1.a A equivalência oportunamente concedida pela entidade compe-
tente, para efeitos de classificação final nos exames finais do
12.o ano de escolaridade ministrado em estabelecimento de ensino
estrangeiro sediado em Portugal, ao abrigo do despacho
n.o 31/SEEI/96, de 12 de Junho, que, nos termos da lei, é equi-
valente ao ensino secundário português, é um acto constitutivo
de direitos para efeitos de concurso ao ensino superior público.

2.a Consequentemente, na candidatura ao ensino superior público,
no ano lectivo seguinte, para além da necessidade da prova de
capacidade para a frequência do ensino superior, é suficiente fazer
prova da titularidade de curso do ensino secundário e respectiva
equivalência da classificação final da candidatura e reconheci-
mento oficial no concurso do ano lectivo anterior.

3.a O despacho do Secretário de Estado da Educação de 7 de Dezem-
bro de 2004, proferido em consonância com as conclusões ante-
cedentes, não padece de quaisquer vícios, pelo que é um acto
válido.

4.a Verifica-se erro dos serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 53.o
do Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no
Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no Ano
Lectivo de 2004-2005, aprovado pela Portaria n.o 845/2004, de
16 de Julho, se o director do Departamento do Ensino Secundário
emitiu, para prosseguimento de estudos, certidão de equivalência
de classificação final de curso de ensino secundário estrangeiro
[«equivalência do baccalauréat génèral do Lycée Français Charles
Lepierre, ao 12.o ano do curso secundário (Decreto-Lei n.o 286/89,
de 29 de Agosto), com a classificação final de 15 valores»], em
desconformidade com equivalência anteriormente atribuída.

5.a O serviço competente do agora denominado Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior deverá alterar a colocação de outros
candidatos que já tenham sido colocados em idênticas circunstân-
cias, no âmbito do concurso nacional de acesso e ingresso no
ensino superior público para a matrícula e inscrição relativo ao
ano lectivo de 2004-2005, desde que os interessados tenham reque-
rido nessa conformidade.

Sr. Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior:

Excelência:

I — Dignou-se a antecessora de V. Ex.a solicitar a este corpo con-
sultivo a emissão de parecer subordinado à questão da eventual
«[r]ectificação da colocação de candidato(s) detentores de cursos não
portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português
ao concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2004-2005, em virtude
do despacho do Secretário de Estado da Educação de 7 de Dezembro
de 2004» (1).

Questiona-se, nomeadamente, a legalidade do referido despacho,
o qual, fundamentado nos termos do n.o 1 do artigo 53.o (sob a epígrafe
«Erros dos serviços») do Regulamento do Concurso Nacional de
Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e
Inscrição no Ano Lectivo de 2004-2005, determinou que fosse emitida
uma nova certidão de nota de equivalência à estudante Maria Lobo
Antunes, bem como, no caso de o Conselho Consultivo se pronunciar
pela sua legalidade, deverá o serviço competente do MCIES (2) alterar
a colocação da referida estudante e de outros candidatos, já colocados
no âmbito do concurso nacional de acesso e ingresso 2004-2005, que
concorreram em idênticas circunstâncias.

Por despacho de 17 de Março de 2005, foi atribuído ao parecer
carácter urgente.

Cumpre emitir parecer.
II — 1 — O despacho de concordância do Secretário de Estado

da Educação de 7 de Dezembro de 2004, cuja legalidade se questiona
na presente consulta, teve a antecedê-lo a seguinte informação pres-
tada pelos serviços:

«1 — Quando a recorrente concorreu ao concurso nacional de
acesso ao ensino superior em 2003, foi, pelo Ministério da Educação,
emitido um documento no qual se afirma que a mesma concluiu o
ensino secundário numa escola estrangeira com a classificação de
19 valores.

2 — Acresce que a recorrente foi, em Setembro de 2003, admitida
no curso de Biologia Celular e Molecular da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova, com base no reconhecimento
que o Ministério da Educação efectuou à sua conclusão do ensino
secundário.

3 — As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 26/2003, de
7 de Fevereiro, ao Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
em matéria de equivalências (cf. a nova redacção dada ao n.o 3 do
artigo 26.o, bem como o n.o 3 do artigo 3.o daquele decreto-lei), não
podem ser aplicadas aos alunos que já viram a conclusão dos seus
estudos do ensino secundário reconhecidos pelo Ministério da Edu-
cação, como é o caso da recorrente.

4 — Com efeito, a aplicação deste regime afecta uma situação em
que a recorrente dispõe de um título que lhe atribui especial segurança,



N.o 197 — 13 de Outubro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 677

pretendendo eliminar os efeitos jurídicos produzidos, violando desta
forma o princípio da protecção de confiança a que se reportam o
artigo 2.o da CRP e o artigo 6.o-A do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Face ao acima exposto, é nosso entendimento que o acto em
questão deve ser revogado, com as devidas e legais consequências,
designadamente quanto ao órgão competente para a emissão da
certidão.»

2 — A acompanhar o ofício que deu origem ao presente parecer,
o Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Superior juntou um enun-
ciado, acompanhado de vários documentos, onde é exposta a questão
que é objecto da consulta, com descrição minuciosa dos factos e seu
enquadramento jurídico, onde se sustenta que a equivalência opor-
tunamente atribuída para efeitos de classificação final nos exames
do 12.o ano do ensino secundário ministrado em estabelecimento de
ensino estrangeiro equivalente ao ensino secundário português, ao
abrigo do despacho n.o 31-SEEI/96, de 12 de Junho, é válida apenas
para o ano do correspondente concurso, e não, também, para anos
posteriores, caso, entretanto, seja alterada a respectiva legislação.

2.1 — Através de novo ofício (3), o Ministério da Ciência, Inovação
e Ensino Superior remeteu à Procuradoria-Geral da República diver-
sos documentos «que fazem parte integrante do pedido de parecer
formulado», e dos quais relevam os recursos hierárquicos, devida-
mente documentados, interpostos por Pedro Alexandre dos Santos
Garrido e Maria Alexandra Lourenço Martins para o director-geral
do Ensino Superior, que conduziram à revogação dos actos admi-
nistrativos impugnados.

2.2 — Posteriormente, deu entrada na Procuradoria-Geral da Repú-
blica (4) uma exposição subscrita pela então Ministra da Educação,
que também tinha como assunto «a atribuição da classificação do
ensino secundário para efeitos de acesso ao ensino superior ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98,
Maria Lobo Antunes», com descrição minuciosa dos factos e seu
enquadramento jurídico, alicerçada em diversa documentação, onde
se sustenta a posição constante do despacho acabado de transcrever
no n.o 1 deste mesmo número, ou seja, que a equivalência atribuída
nas circunstâncias anteriormente referidas produz efeitos jurídicos
merecedores da protecção de confiança, consagrada constitucional-
mente.

3 — Numa descrição, tão breve quanto possível, enunciaremos o
circunstancialismo fáctico em que se desenvolveu a questão em apreço.

Assim:
a) No ano de 2003, a estudante Maria Lobo Antunes candidatou-se

ao concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2003-2004, tendo apre-
sentado os seguintes documentos:

a1) Diploma francês de baccalauréat, emitido pelo Lycée Charles
Lepierre, onde vêm discriminadas as notações finais das diver-
sas disciplinas, bem como a classificação final do curso, que
foi de 190 valores (5);

a2) Requerimento de candidatura ao abrigo do artigo 20.o-A do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, com discriminação das classifica-
ções obtidas no ano lectivo de 2002-2003, nos exames finais
desse curso, e onde a candidata indica os estabelecimentos
do ensino superior a que concorre e requer a substituição
das provas de ingresso de Biologia Química e Matemática
pelos exames de baccalauréat correspondentes, ou seja, Scien-
ces de la Vie et de la Terre, Physique et Chimie e Mat-
hématiques, do qual consta ainda o seguinte despacho do
director-geral do Ensino Superior: «Aceite com as restrições
atrás referidas» (6);

a3) Certidão emitida pelo mesmo liceu francês, com a classificação
dos exames de baccalauréat e do relevé de notes, devidamente
convertidas (7), chancelada pela Académie de Toulouse.

b) Num documento emitido pelo Ministério da Ciência e do Ensino
Superior, Direcção-Geral do Ensino Superior, intitulado «1.a fase do
concurso nacional de acesso de 2003-CAE 011», a que foi aposto
o carimbo da Direcção Regional de Educação de Lisboa (acesso ao
ensino superior), vêm discriminados os exames nacionais realizados
e as provas de ingresso, bem como as respectivas classificações, e
depois, na parte respeitante às «Classificações finais do ensino secun-
dário, curso dos 10.o/12.o anos: 940 equivalências — Escolas estran-
geiras em Portugal», o reconhecimento à aluna Maria Lobo Antunes
da «classificação final: 19», constando ainda do mesmo a seriação
dos pares estabelecimento/curso concernente à respectiva candidatura.

c) Com base, além do mais, na classificação final de 19 valores,
reconhecida pelo Ministério da Ciência e do Ensino Superior, con-
forme vem demonstrado no documento referido na alínea que ante-
cede, a candidata foi admitida no ensino superior, no curso de Biologia
Celular e Molecular da Faculdade de Ciência e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

d) Para instruir o processo de candidatura ao concurso nacional
de acesso e ingresso no ensino superior público para a matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2004-2005, a mesma candidata juntou
os seguintes documentos:

d1) Boletim de inscrição nos exames de Biologia e Química do
12.o ano do ensino secundário, relativamente ao ano escolar
2003-2004, indicando que «no presente ano lectivo não está
matriculada em nenhuma escola, tendo efectuado a última
matrícula no ano lectivo de 2002-2003 na escola Lycée Charles
Lepierre»;

a2) Certidão emitida pelo director do Departamento do Ensino
Secundário, organismo dependente do Ministério da Edu-
cação, datada de 31 de Agosto de 2004, com o seguinte teor:

«Certifico que foi concedida a Maria Lobo Antunes, pro-
cesso n.o 1882/04, a equivalência do baccalauréat général
do Lycée Français Charles Lepierre ao 12.o ano do curso
secundário (Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto),
com a classificação final de 15 valores, para efeitos de
prosseguimento de estudos, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto.»

e) Consta do processo um documento do Ministério da Ciência,
Inovação e Ensino Superior, Direcção-Geral do Ensino Superior,
1.a fase do concurso nacional de acesso de 2004 — CAE 011, do qual
se salientam as seguintes passagens:

«4 — Exames nacionais do ensino secundário realizados:

[ . . .] 102 Biologia 167;
142 Química 181.
[ . . .]

6 — Classificações finais do ensino secundário:

Curso dos 10.o/12.o anos: 940 Equivalências — escolas
estrangeiras em Portugal;

Classificação final: 150.»

f) Despacho do Secretário de Estado da Educação, de 7 de Dezem-
bro de 2004, após reclamação da candidata — afinal o despacho cuja
legalidade se questiona na presente consulta, e que revoga o acto
referido na alínea antecedente —, já reproduzido no n.o II, n.o 1,
a confirmar informação dos serviços que lhe foi prestada.

g) Certidão passada pela directora-geral de Inovação e de Desen-
volvimento Curricular em 28 de Dezembro de 2004, com o seguinte
teor:

«Certifica que foi concedida a Maria Lobo Antunes, processo
n.o 1882/04, a equivalência do baccalauréat do Lycée Français
Charles Lepierre ao 12.o ano do curso secundário (Decreto-Lei
n.o 286/89, de 29 de Agosto), com a classificação final de 19
valores, para efeitos de prosseguimento de estudos, de acordo
com o decreto-lei n.o 219/97, de 20 de Agosto.»

h) Exposição dirigida pela candidata Maria Lobo Antunes ao direc-
tor-geral do Ensino Superior, «nos termos e para os efeitos do
artigo 53.o, n.o 1, do Regulamento do Concurso Nacional de Acesso
e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula no Ano Lec-
tivo de 2004-2005», com o seguinte teor:

«1 — Como a requerente informou que faria, na sua reclamação
a essa Direcção-Geral, efectuada nos termos do artigo 41.o,
n.o 6, do Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e
que deu lugar ao processo com a vossa referência n.o 7318,
a requerente veio a apresentar em Outubro de 2004 recurso
hierárquico para a Ministra da Educação relativamente à deci-
são de equivalência do baccalauréat général do Lycée Français
Charles Lepierre ao 12.o ano do curso secundário, emitida
pelo director cessante do Departamento do Ensino Secundário,
Dr. Vasco Manuel Correia Alves, no âmbito do processo n.o
1882/04, em 31 de Agosto de 2004, que lhe atribuía uma média
de 150 pontos e com base na qual foi excluída da sua primeira
opção par estabelecimento/curso (Medicina).

2 — Sucede que, por despacho de 15 de Dezembro de 2004 do
Secretário de Estado da Educação — processo n.o
22.4/2003.755 —, [. . .], foi confirmada a informação que reco-
nhecia integral razão à requerente — designadamente quanto
ao reconhecimento da sua média de 19 valores —, ordenan-
do-se a revogação do acto recorrido e emissão de nova certidão
de equivalência.

3 — Certidão de equivalência esta que a requerente recebeu a
14 de Janeiro do corrente, através de ofício da Direcção-Geral
de Inovação e de Desenvolvimento Curricular [. . .].

Em face do exposto, constata-se que ocorreu erro na colocação
da requerente por erro não imputável à mesma, pelo que
deverá ser recolocada no curso e estabelecimento a que teria
sido colocada na ausência de erro, mesmo que para tanto
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haja de ser necessário criar vaga adicional, o que desde já
requer ao abrigo do artigo 53.o, n.o 1, do Regulamento do
Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior
Público para a Matrícula no Ano Lectivo de 2004-2005.»

i) Finalmente, constam do processo fotocópias de recursos hie-
rárquicos, devidamente documentados, já anteriormente referidos,
interpostos por Pedro Alexandre dos Santos Garrido e Maria Ale-
xandra Lourenço Martins para o director-geral do Ensino Superior (8),
que, identicamente ao que se passou com a candidata Maria Lobo
Antunes, conduziram à revogação dos actos administrativos impug-
nados (9).

4 — A questão circunscreve-se pois a apurar da validade da equi-
valência concedida à classificação final, nos termos da legislação então
em vigor, a um candidato ao ensino superior que frequentou uma
escola estrangeira sediada em Portugal, equiparada às escolas por-
tuguesas, e que era válida para o concurso de determinado ano lectivo,
para efeitos de futuros concursos, mesmo que a legislação sobre con-
cessão de equivalências, em situações similares, tenha entretanto sido
alterada.

Neste contexto, cumpre seguidamente abordar questões como as
da ineficácia de actos de conteúdo externo não publicados, da apli-
cação das leis no tempo, princípios da segurança jurídica e da protecção
da confiança, bem como actos constitutivos de direitos ou direitos
adquiridos e sua repercussão nas pretensões suscitadas.

III — 1 — O regime de acesso ao ensino superior, enquanto con-
cretização do direito ao ensino, encontra-se consagrado na Consti-
tuição da República Portuguesa (10).

Na verdade, logo na sua parte I, sob a epígrafe «Direitos e deveres
fundamentais», título III, direccionado aos «Direitos e deveres eco-
nómicos, sociais e culturais», capítulo III, dedicado aos «Direitos e
deveres culturais», consagra às universidades o seguinte normativo:

«Artigo 76.o

Universidade e acesso ao ensino superior

1 — O regime de acesso à universidade e às demais instituições
do ensino superior garante a igualdade de oportunidades e a demo-
cratização do sistema de ensino, devendo ter em conta as necessidades
em quadros qualificados e a elevação do nível educativo, cultural
e científico do País.

2 — As universidades gozam, nos termos da lei, de autonomia esta-
tutária, científica, pedagógica, administrativa e financeira, sem pre-
juízo de adequada avaliação da qualidade do ensino.»

Segundo J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (11), «O direito
à universidade (e ao ensino superior em geral) comporta duas dimen-
sões: a) direito de acesso aos lugares de estudo existentes; b) pretensão
a um alargamento da oferta de lugares disponíveis. No primeiro
aspecto, rege o princípio da igualdade, qualificado pelo princípio da
democratização (n.o 1), podendo a sua violação ser judicialmente
impugnável; no segundo caso, o alargamento está sempre condicio-
nado pelas necessidades em quadros e a elevação do nível educativo,
cultural e científico (n.o 1, primeira parte), não fornecendo qualquer
suporte processual para acções individuais perante os tribunais.»

2 — O quadro geral do sistema educativo foi desenvolvido pela
Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.o 46/86, de
14 de Outubro (12).

Este diploma encontra-se dividido nos seguintes capítulos:

Capítulo I, «Âmbito e princípios» (artigos 1.o a 3.o);
Capítulo II, «Organização do sistema educativo» (artigos 4.o a

23.o);
Capítulo III, «Apoios e complementos educativos» (artigos 24.o

a 29.o);
Capítulo IV, «Recursos humanos» (artigos 30.o a 36.o);
Capítulo V, «Recursos materiais» (artigos 37.o a 42.o);
Capítulo VI, «Administração do sistema educativo» (artigos 43.o

a 46.o);
Capítulo VII, «Desenvolvimento e avaliação do sistema educativo»

(artigos 47.o a 53.o);
Capítulo VIII, «Ensino particular e cooperativo» (artigos 54.o a

58.o);
Capítulo IX, «Disposições finais e transitórias» (artigos 59.o a

64.o).

Desta Lei de Bases cumpre destacar diversos normativos mais direc-
tamente vocacionados para o ensino superior. Assim, no capítulo II,
subsecção III, sob a epígrafe «Ensino superior», merecem destaque
as seguintes disposições:

«Artigo 11.o

Âmbito e objectivos

1 — O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino
politécnico.»

Segue-se o artigo 12.o (13), que regula o acesso ao ensino superior
e onde vêm evidenciados os princípios constitucionais anteriormente
evocados:

«Artigo 12.o

Acesso

1 — Têm acesso ao ensino superior os indivíduos habilitados com
um curso secundário ou equivalente que façam prova de capacidade
para a sua frequência.

2 — O Governo define, através de decreto-lei, os regimes de acesso
e ingresso no ensino superior, em obediência aos seguintes princípios:

a) Democraticidade, equidade e igualdade de oportunidades;
b) Objectividade dos critérios utilizados para a selecção e seria-

ção dos candidatos;
c) Universalidade de regras para cada um dos subsistemas de

ensino superior;
d) Valorização do percurso educativo do candidato no ensino

secundário, nas suas componentes de avaliação contínua e
provas nacionais, traduzindo a relevância para o acesso ao
ensino superior do sistema de certificação nacional do ensino
secundário;

g) Carácter nacional do processo de candidatura à matrícula
e inscrição nos estabelecimentos de ensino superior público,
sem prejuízo da realização, em casos devidamente fundamen-
tados, de concursos de natureza local;

e) [ . . .].

[ . . .]
6 — O Estado deve criar as condições que garantam aos cidadãos

a possibilidade de frequentar o ensino superior de forma a impedir
os efeitos discriminatórios decorrentes das desigualdades económicas
e regionais ou de desvantagens sociais prévias.»

Por fim, merece destaque, no capítulo das «Disposições finais»,
o n.o 3 do artigo 63.o, segundo o qual «[o] Governo deve definir
por decreto-lei o sistema de equivalência entre os estudos, graus e
diplomas do sistema educativo português e os de outros países, bem
como as condições em que os alunos do ensino superior podem fre-
quentar em instituições congéneres estrangeiras parte dos seus cursos,
assim como os critérios de determinação das unidades de crédito
transferíveis».

3 — Na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo foram
publicados o Regime de Acesso ao Ensino Superior e o Regulamento
dos Regimes Especiais de Acesso ao Ensino Superior, aprovados,
respectivamente, pelo Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril, e pela
Portaria n.o 317-B/96, de 29 de Julho, diplomas estes que posterior-
mente sofreram diversas alterações.

Presentemente, o regime de acesso e ingresso no ensino superior
encontra-se regulado no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro (14).

Este diploma encontra-se dividido nos seguintes capítulos:

Capítulo I, «Disposições gerais» (artigos 1.o a 8.o);
Capítulo II, «Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior»

(artigos 9.o a 15.o);
Capítulo III, «Avaliação da capacidade para a frequência» (arti-

gos 16.o a 23.o);
Capítulo IV, «Selecção e seriação» (artigos 24.o a 26.o);
Capítulo V, «Candidatura» (artigos 27.o a 39.o);
Capítulo VI, «Disposições finais e transitórias» (artigos 40.o a

46.o).

Deste diploma importa trazer à colação diversas disposições.
Do capítulo I:

«Artigo 2.o

Âmbito e aplicação

Este regime aplica-se ao acesso e ingresso nos estabelecimentos
de ensino superior público e particular e cooperativo para a frequência
de cursos de bacharelato e de licenciatura.

Artigo 3.o

Limitações quantitativas

O ingresso em cada par estabelecimento/curso do ensino superior
está sujeito a limitações quantitativas, decorrentes do número de vagas
fixado anualmente nos termos do presente diploma.»

Seguem-se, com interesse, os artigos 4.o e 6.o destinados, respec-
tivamente, à fixação das vagas para as instituições de ensino superior
público e ao respectivo preenchimento, que é feito por concurso.
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Vem depois a enumeração das condições exigidas para a candi-
datura ao ensino superior e a consequente avaliação da capacidade
para a respectiva frequência e selecção e seriação dos candidatos,
a saber:

«Artigo 7.o

Condições de candidatura

Só pode candidatar-se à matrícula e inscrição no ensino superior
o estudante que satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário, ou de habilitação
legalmente equivalente;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino
superior.

Artigo 8.o

Avaliação da capacidade para a frequência do ensino superior
e selecção e seriação dos candidatos

Compete aos estabelecimentos de ensino superior, nos termos do
presente diploma, a fixação da forma de realização da avaliação da
capacidade para a frequência, bem como dos critérios de selecção
e seriação dos candidatos.»

Releva, em seguida, o capítulo III, instrumentalizado para a ava-
liação dos candidatos, nomeadamente, através da realização de provas
de ingresso e consequente seriação, merecendo destaque os seguintes
dispositivos:

«Artigo 16.o

Avaliação da capacidade para a frequência

1 — A realização da avaliação da capacidade para a frequência
é feita através de provas de ingresso.

2 — Quando as aptidões físicas, funcionais ou vocacionais assumam
particular relevância para o ingresso num determinado curso, os esta-
belecimentos de ensino superior podem fixar pré-requisitos de acesso
a esse curso para além das provas de ingresso.»

Ainda no mesmo capítulo, nos artigos 17.o a 23.o, surgem as provas
de ingresso, cumprindo destacar os seguintes:

«Artigo 17.o

Provas de ingresso

As provas de ingresso:

a) Adoptam critérios objectivos de avaliação;
b) Revestem a forma mais adequada aos seus objectivos;
c) São eliminatórias;
d) São de realização anual.

Artigo 20.o (15)

Provas para ingresso em cada par estabelecimento/curso

1 — De entre o elenco a que se refere o artigo 18.o, cada esta-
belecimento de ensino superior fixa, através dos seus órgãos legal
e estatutariamente competentes, as provas que exige para o ingresso
em cada um dos seus cursos.

2 — Cada estabelecimento de ensino superior pode ainda, através
dos seus órgãos legal e estatutariamente competentes, determinar que
os estudantes titulares de determinados cursos não portugueses legal-
mente equivalentes ao ensino secundário português possam apresen-
tar, em lugar das provas escolhidas nos termos do número anterior,
os exames finais de determinadas disciplinas desses cursos.»

Particularmente impressivo é o artigo 20.o-A, aditado pelo Decre-
to-Lei n.o 26/2003, de 27 de Fevereiro, destinado aos estudantes titu-
lares de cursos não portugueses legalmente equivalentes aos cursos
do ensino secundário português:

«Artigo 20.o-A (16) (17)

Substituição das provas

1 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legal-
mente equivalentes ao ensino secundário português, as provas de
ingresso fixadas nos termos do artigo 20.o podem ser substituídas
por exames finais de disciplinas daqueles cursos que satisfaçam cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Terem âmbito nacional;
b) Terem sido realizados no ano lectivo que antecede imedia-

tamente o ano a que se refere a candidatura;
c) Referirem-se a disciplinas homólogas das provas de ingresso.

2 — Consideram-se homólogas as disciplinas que, ainda que com
denominações diferentes, tenham nível e objectivos idênticos e con-
teúdos similares aos do programa da prova de ingresso que visam
substituir.

3 — Cabe a cada estabelecimento de ensino superior decidir, através
do seu órgão legal e estatutariamente competente, acerca da aplicação
do previsto no n.o 1 a um ou mais dos seus cursos.

4 — A classificação dos exames a que se refere o n.o 1 na sua
utilização como provas de ingresso é a atribuída nos termos das normas
que os regulam convertida para a escala de 0 a 200.

5 — Os estudantes que pretendam beneficiar do disposto no pre-
sente artigo não podem recorrer às provas de ingresso a que se refere
o artigo 19.o quando tenham realizado exames de disciplinas homó-
logas dessas provas que satisfaçam o disposto no n.o 1.

6 — Compete à CNAES:

a) Regulamentar a aplicação do disposto no presente artigo;
b) Homologar as decisões a que se refere o n.o 3.

7 — Compete ainda à CNAES, considerando o parecer do serviço
competente do Ministério da Educação:

a) Decidir acerca da homologia a que se refere o n.o 2, desig-
nadamente aprovando tabelas de correspondência;

b) Fixar as regras para a conversão de classificações a que se
refere o n.o 4.

8 — As decisões a que se referem os n.os 3, 6 e 7 são proferidas
e divulgadas até 31 de Maio do ano que antecede o ano de realização
da candidatura.»

Do capítulo IV, «Selecção e seriação», importa destacar o artigo
que incide sobre a seriação:

«Artigo 26.o

Seriação

A seriação dos candidatos a cada curso em cada estabelecimento
é realizada com base numa nota de candidatura, cuja fórmula é fixada
pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento
de ensino superior, a qual integra exclusivamente:

a) A classificação final do ensino secundário, com um peso não
inferior a 50 %;

b) A classificação da ou das provas de ingresso, com um peso
não inferior a 35 %;

c) A classificação dos pré-requisitos de seriação, quando exi-
gidos, com um peso não superior a 15 %.»

Esta redacção inicial veio a ser alterada pelo Decreto-Lei
n.o 26/2003, de 7 de Fevereiro, que lhe acrescentou os seguintes n.os 2
a 6, passando a ter a seguinte redacção, presentemente em vigor:

«Artigo 26.o

Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada curso em cada estabeleci-
mento é realizada com base numa nota de candidatura, cuja fórmula
é fixada pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino superior, a qual integra exclusivamente:

a) A classificação final do ensino secundário, com um peso não
inferior a 50 %;

b) A classificação da ou das provas de ingresso, com um peso
não inferior a 35 %;

c) A classificação dos pré-requisitos de seriação, quando exi-
gidos, com um peso não superior a 15 %.

2 — Para este fim, a classificação final do ensino secundário dos
cursos portugueses é calculada nos termos das normas legais aplicáveis
a cada caso, até às décimas, sem arredondamento, e convertida para
a escala de 0 a 200.

3 — Para este fim, a classificação final do ensino secundário dos
cursos não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário
português, bem como dos cursos a que se refere a parte final do
artigo 41.o, é a atribuída nos termos das normas que as regulam,
convertida para a escala de 0 a 200 nos termos de regras fixadas
por despacho do Ministro da Educação.

4 — A classificação das provas de ingresso a que se refere a alínea a)
do artigo 19.o é atribuída na escala de 0 a 200.

5 — A classificação dos exames nacionais do ensino secundário é
atribuída na escala de 0 a 200.

6 — A classificação dos pré-requisitos de seriação é atribuída na
escala de 0 a 200.»

4 — Conforme anteriormente referimos, o n.o 3 do artigo 63.o da
Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.o 46/86, de
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14 de Outubro, determina que cabe ao Governo definir o modelo
de equivalência entre os estudos, graus e diplomas do sistema edu-
cativo português e os de outros países e criar condições que facilitem
aos jovens já regressados a Portugal, filhos de emigrantes a sua inte-
gração no sistema educativo português.

Tal objectivo foi alcançado com o Decreto-Lei n.o 219/97, de 20
de Agosto (18), o qual, segundo o respectivo preâmbulo, «pretende,
[ . . .] assumir-se como um contributo para a construção de uma nova
filosofia em matéria de concessão de equivalência ou reconhecimento
de habilitações, estudos e diplomas de sistemas educativos estrangeiros
a habilitações, estudos e diplomas portugueses nos níveis de ensino
básico e secundário que, por um lado, dê resposta aos imperativos
decorrentes da Lei de Bases do Sistema Educativo e, por outro, defina
grandes critérios orientadores em tal domínio [. . . ]».

Este diploma encontra-se dividido nos seguintes capítulos:

Capítulo I, «Disposições gerais» (artigos 1.o e 2.o);
Capítulo II, «Da concessão das equivalências» (artigos 3.o a 8.o);
Capítulo III, «Reconhecimento de estudos e diplomas» (artigos 9.o

a 13.o);
Capítulo IV, «Disposições finais» (artigos 14.o a 20.o).

Nomeadamente, mostram-se pertinentes, os seguintes dispositivos:

«Artigo 2.o

Efeitos da equivalência

1 — A equivalência pode ser concedida para efeito de prossegui-
mento de estudos, para ingresso ou acesso nas carreiras da Admi-
nistração Pública, para fins militares ou para outros fins em que o
requerente demonstre interesse legítimo, que deve constar do des-
pacho que deferiu o pedido.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o (19)

Princípios gerais

1 — A equivalência de habilitações não pressupõe integral seme-
lhança de estruturas curriculares e conteúdos programáticos entre
os correspondentes anos de escolaridade, mas apenas paralelismo na
formação global obtida através da respectiva conclusão com apro-
veitamento.

2 — No ensino básico [. . .].
3 — No ensino secundário a equivalência é concedida com a atri-

buição de uma classificação que será calculada a partir da conversão
da classificação final do curso realizado no estrangeiro, ou na falta
desta, com base na média de qualquer dos anos intermédios.

4 — Não havendo possibilidade de obter os elementos referidos
nos números anteriores, a classificação será de 10 valores, caso se
trate de classificação final de curso, ou sem média, tratando-se de
um ano intermédio.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Tabelas de equivalências

1 — As equivalências constam de tabelas, organizadas por espe-
cificidades dos cursos de cada país, conforme consta do anexo II ao
presente diploma e do qual faz parte integrante.

2 — As equivalências reportadas a habilitações não constantes das
tabelas ou as adquiridas em país estrangeiro em relação ao qual o
anexo II não integre a respectiva tabela são concedidas caso a caso.

3 — Por portaria conjunta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Educação podem ser definidas novas tabelas de equivalências.

Artigo 6.o

Competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A concessão de equivalências destinadas ao prosseguimento

de estudos nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico ou no ensino secundário
é da competência do presidente do conselho directivo, do director
executivo ou do director pedagógico, conforme o caso, desde que
o estudante pretenda ingressar num estabelecimento do ensino oficial
ou num estabelecimento do ensino particular e cooperativo dotado
de autonomia pedagógica (20).»

5 — Para o ano lectivo de 2003-2004, para além dos diplomas legais
acabados de enunciar, foi publicado o Regulamento do Concurso
Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Publico para a
Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2003-2004 (21).

A referida portaria é composta de sete capítulos, a saber:

Capítulo I, «Disposições gerais» (artigos 1.o a 5.o);
Capítulo II, «Candidatura» (artigos 6.o a 33.o);

Capítulo III, «Seriação» (artigos 34.o a 36.o);
Capítulo IV, «Colocação» (artigos 37.o a 41.o);
Capítulo V, «2.a fase do concurso» (artigos 42.o a 46.o);
Capítulo VI, «3.a fase do concurso» (artigos 47.o a 54.o);
Capítulo VII, «Matrícula e inscrição» (artigos 55.o a 58.o);
Capítulo VIII, «Disposições comuns» (artigos 59.o a 64.o).

Logo no capítulo I mostram-se pertinentes os artigos 4.o e 5.o:

«Artigo 4.o

Validade do concurso

O concurso é válido apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 5.o

Condições gerais de apresentação ao concurso

Pode apresentar-se ao concurso o estudante que satisfaça cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação
legalmente equivalente concluído até ao ano lectivo de
2002-2003, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino
superior.»

Interessa, também, no capítulo II, «Candidatura», o artigo 29.o,
que preceitua o seguinte:

«Artigo 29.o

Instrução do processo de candidatura — Candidatos que pretendam
a aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98 (na sua redacção inicial).

1 — Os candidatos que, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98 (na sua redacção inicial), pretendam substituir
as provas de ingresso por exames finais de cursos não portugueses
legalmente equivalentes aos cursos de ensino secundário português
devem entregar:

a) Requerimento a formular em impresso de modelo fixado por
despacho do director-geral do Ensino Superior, solicitando
a aplicação do regime fixado pelo n.o 2 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98 (na sua redacção inicial) e indicando
quais os pares estabelecimento/curso e provas de ingresso
a abranger tal aplicação;

b) Em substituição do documento a que se refere a alínea c)
do n.o 1 do artigo 23.o (22), documento emitido pela entidade
competente do país a que respeita a habilitação do ensino
secundário não português, indicando:

b1) A classificação final do curso;
b2) As classificações obtidas, no ano lectivo de 2002-2003,

nos exames finais desse curso que pretendem que subs-
tituam as provas de ingresso, de acordo com os n.os 3.o,
4.o e 5.o da deliberação n.o 180/2002 (2.a série), de 28
de Fevereiro, e 1.o da deliberação n.o 769/2002
(2.a série), de 2 de Maio, da Comissão Nacional de
Acesso ao Ensino Superior;

c) Documento comprovativo da equivalência do curso referido
na alínea b) ao curso de ensino secundário português, emitido
pela entidade legalmente competente para atribuição da equi-
valência, incluindo a classificação final do curso na escala
em uso no ensino secundário português.

2 — Estão dispensados da entrega do documento a que se refere
a alínea c) do número anterior os titulares de curso cuja equivalência
ao ensino secundário português e método de conversão da classificação
tenha sido objecto de norma genérica publicada no Diário da
República.

3 — Compete ao director-geral do Ensino Superior:

a) Decidir quanto ao requerimento referido na alínea a) do n.o 1;
b) Fixar a classificação a atribuir às provas de ingresso substi-

tuídas pelos exames finais do curso não português, conver-
tendo a classificação original numa classificação na escala
de 0 a 200, de acordo com tabelas de conversão que aprova.»

6 — No ano lectivo seguinte foi publicado o respectivo Regulamento
do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior
Publico para a Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2004-2005
(23).

A referida portaria é composta de sete capítulos, a saber:

Capítulo I, «Disposições gerais» (artigos 1.o a 5.o);
Capítulo II, «Candidatura» (artigos 6.o a 33.o);
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Capítulo III, «Seriação» (artigos 34.o a 36.o);
Capítulo IV, «Colocação» (artigos 37.o a 41.o);
Capítulo V, «2.a fase do concurso» (artigos 42.o a 46.o);
Capítulo VI, «Matrícula e inscrição» (artigos 47.o a 51.o);
Capítulo VII, «Disposições comuns» (artigos 52.o a 57.o).

Logo no capítulo I mostram-se pertinentes os artigos 4.o e 5.o:

«Artigo 4.o

Validade do concurso

O concurso é válido apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 5.o

Condições gerais de apresentação ao concurso

Pode apresentar-se ao concurso o estudante que satisfaça cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário ou de habilitação
legalmente equivalente concluído até ao ano lectivo de
2003-2004, inclusive;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino
superior.»

Interessa, também, no capítulo II, «Candidatura», o artigo 29.o,
que preceitua o seguinte:

«Artigo 29.o

Instrução do processo de candidatura — Candidatos que pretendam
a aplicação do disposto no artigo 20.o-A do Decreto-Lei n.o 296-A/98

1 — Os candidatos que, nos termos do artigo 20.o-A do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, pretendam substituir as provas de ingresso por exames
finais de cursos não portugueses legalmente equivalentes aos cursos
de ensino secundário português devem entregar:

a) Requerimento, a formular em impresso de modelo fixado
por despacho do director-geral do Ensino Superior, solici-
tando a aplicação do regime fixado pelo artigo 20.o-A do
Decreto-Lei n.o 296-A/98 e indicando quais os pares esta-
belecimento/curso e provas de ingresso a abranger com tal
aplicação;

b) Em substituição do documento a que se refere a alínea c)
do n.o 1 do artigo 23.o (24), documento emitido pela entidade
competente do país a que respeita a habilitação do ensino
secundário não português, indicando:

1) A classificação final do curso;
2) As classificações obtidas, no ano lectivo de 2003-2004,

nos exames finais desse curso que pretendem que subs-
tituam as provas de ingresso nos termos do artigo 7.o;

c) Documento comprovativo da equivalência do curso referido
na alínea b) ao curso de ensino secundário português, emitido
pela entidade legalmente competente para atribuição da equi-
valência, incluindo a classificação final do curso convertida
para a escala de 0 a 200, nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

2 — Estão dispensados da entrega do documento a que se refere
a alínea c) do número anterior os titulares de curso cuja equivalência
ao ensino secundário português e método de conversão da classificação
a que se refere o n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98
tenham sido objecto de norma genérica publicada no Diário da
República.

3 — Compete ao director-geral do Ensino Superior:

a) Decidir quanto ao requerimento referido na alínea a) do n.o 1;
b) Proceder à aplicação das tabelas de correspondência e das

regras de conversão das classificações aprovadas pela Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior, nos termos do
n.o 7 do artigo 20.o-A do Decreto-Lei n.o 296-A/98.»

6 — Finalmente, importa reter os despachos ministeriais referidos
anteriormente.

6.1 — Em primeiro lugar, temos o despacho do Ministro da Edu-
cação de 5 de Julho de 2004, que não chegou a ser publicado no
Jornal Oficial, e mereceu a seguinte redacção:

«Tendo sido efectuados os necessários contactos com entidades
representativas do sistema educativo francês, conforme previsto no
n.o 2 do despacho conjunto n.o 281/2004, de 6 de Maio;

Considerando as competências cometidas à Direcção-Geral de Ino-
vação e Desenvolvimento Curricular em matéria de equivalências de
habilitações estrangeiras de nível não superior pelo Decreto-Lei
n.o 219/97, de 20 de Agosto;

Considerando a revogação dos despachos n.os 29-A/SEEI/96, de
31 de Maio, 31/SEEI/96, de 2 de Julho, e 38/SEEI/96, de 2 de
Setembro (25);

Considerando que o regime anterior conduziu a injustiças a que
urge por cobro:

A Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, no
âmbito das suas competências, desenvolverá, extraordinária e tran-
sitoriamente, no ano lectivo de 2003-2004, um procedimento de equi-
valências orientado de acordo com as seguintes regras:

1 — No processo de atribuição de equivalência a conceder aos cur-
sos do sistema de ensino francês para efeitos de prosseguimento de
estudos no ensino superior português, a classificação é a resultante
da média aritmética simples da classificação obtida em cada disciplina.

2 — A classificação de cada disciplina:

a) Nas disciplinas em que não se realizar exame de baccalauréat,
é a resultante da média aritmética simples das classificações
internas anuais, adiante designada classificação interna final;

b) Nas disciplinas em que se realizar exame de baccalauréat,
é a resultante da média aritmética ponderada da classificação
interna final com a classificação do exame de baccalauréat,
obtida de acordo com a seguinte fórmula:

CD=(7CIF+3BAC)/10

sendo:

CD=classificação da disciplina;
CIF=classificação interna final;
BAC=classificação do exame de baccalauréat.

3 — A classificação é expressa na escala de 0 a 200.»

6.2 — Por sua vez, o despacho n.o 14 759/2004 (2.a série), de 6
de Julho (26), também do Ministro da Educação, mereceu o seguinte
teor:

«Considerando o disposto no artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 219/97, de 20 de Agosto, que regula a equivalência e o reco-
nhecimento de habilitações estrangeiras de nível superior;

Considerando as alterações à orgânica do Ministério da Educação
estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro;

Considerando a necessidade de clarificar a competência para a
concessão de equivalências de habilitações obtidas em escolas estran-
geiras sediadas em Portugal, determino o seguinte:

Para efeitos de prosseguimento de estudos no ensino superior, a
concessão de equivalências de habilitações obtidas em escolas estran-
geiras sediadas em Portugal é da competência do director-geral de
Inovação e Desenvolvimento Curricular.»

7 — Da análise dos diversos diplomas legais acabados de recensear
constata-se que o acesso e ingresso no ensino superior se alicerça
num regime geral e suporta também regimes especiais, regulados no
Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro, ressaltando, desde logo,
do respectivo preâmbulo, que estes últimos se destinam «a estudantes
que reúnem condições habilitacionais e pessoais específicas», os quais,
porém, não relevam à economia do presente parecer.

Conforme anteriormente expendemos, o acesso ao ensino superior,
segundo o regime geral ou regime regra, obedece aos seguintes prin-
cípios: democraticidade, equidade e igualdade de oportunidades; objec-
tividade dos critérios utilizados para a selecção e seriação dos candidatos;
universalidade de regras para cada um dos subsistemas de ensino superior
(artigo 12.o, n.os 1 e 2, alíneas a), b) e c), da Lei n.o 46/86, de 14
de Outubro, na redacção dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 115/97, de
19 de Setembro).

Presentemente, na concretização destes princípios, o ingresso no
ensino superior só pode ser alcançado através da prestação de provas
de ingresso, devidamente reguladas (artigos 16.o a 20.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 26/2003, de 7 de Fevereiro), ou, em sua substituição, através de
exames finais, também devidamente disciplinados (artigo 20.o-A do
mesmo diploma).

Adiante veremos se esses princípios, bem como outros, de natureza
mais acentuadamente administrativa, foram observados in casu.

IV — 1 — No que concerne ao ano lectivo de 2003-2004, conso-
lidou-se na ordem jurídica o ingresso da candidata Maria Lobo Antu-
nes no ensino superior, mais concretamente no curso de Biologia
Celular e Molecular da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, sua terceira opção, em função dos docu-
mentos que apresentou, nomeadamente, no que ora releva, o da clas-
sificação final de 19 valores obtida no ensino secundário, conforme
certidão emitida pelo Lycée Français Charles Lepierre, depois reco-
nhecida como equivalente ao ensino secundário português, por força
do despacho n.o 31/SEEI/96, de 16 de Junho (27), bem como o das
provas de ingresso, devidamente convertidas, que foram também, pelo
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menos, implicitamente reconhecidas pela Administração, ao emitir
o documento já anteriormente referido no n.o II, n.o 3, alínea b).

O diferendo restante e que agora nos ocupa surge em consequência
da candidatura da mesma interessada ao concurso nacional de acesso
e ingresso no ensino superior público para a matrícula e inscrição
no ano lectivo de 2004-2005.

Designadamente, importa apurar se a candidata ao ensino superior
público poderia concorrer com a classificação final de 19 valores,
em termos idênticos aos do concurso do ano anterior, ou se teria
de concorrer com a classificação final de 15 valores, conforme docu-
mento emitido ao abrigo do regime de equivalências de habilitações
estrangeiras emergente do Decreto-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto,
regulamentado por despacho do Ministro da Educação de 5 de Julho
de 2004.

Consequentemente, conforme vem expresso no pedido de parecer,
importa apurar da legalidade do despacho de concordância do Secre-
tário de Estado da Educação de 7 de Dezembro de 2004, que incidiu
sobre anterior informação e cujo teor não nos dispensamos de voltar
a reproduzir:

«1 — Quando a recorrente concorreu ao concurso nacional de
acesso ao ensino superior em 2003, foi, pelo Ministério da Educação,
emitido um documento no qual se afirma que a mesma concluiu o
ensino secundário numa escola estrangeira com a classificação de
19 valores.

2 — Acresce que a recorrente foi, em Setembro de 2003, admitida
no curso de Biologia Celular e Molecular da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova, com base no reconhecimento
que o Ministério da Educação efectuou à sua conclusão do ensino
secundário.

3 — As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 26/2003, de
7 de Fevereiro, ao Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
em matéria de equivalências (cf. a nova redacção dada ao n.o 3 do
artigo 26.o, bem como o n.o 3 do artigo 3.o daquele decreto-lei), não
podem ser aplicadas aos alunos que já viram a conclusão dos seus
estudos do ensino secundário reconhecidos pelo Ministério da Edu-
cação, como é o caso da recorrente.

4 — Com efeito, a aplicação deste regime afecta uma situação em
que a recorrente dispõe de um título que lhe atribui especial segurança,
pretendendo eliminar os efeitos jurídicos produzidos, violando desta
forma o princípio da protecção de confiança a que se reportam o
artigo 2.o da CRP e o artigo 6.o-A do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Face ao acima exposto, é nosso entendimento que o acto em
questão deve ser revogado, com as devidas e legais consequências,
designadamente quanto ao órgão competente para a emissão da
certidão.»

Cumpre ainda recordar que, em 28 de Dezembro de 2004, na
sequência do despacho acabado de referir, a Direcção-Geral de Ino-
vação e Desenvolvimento Curricular emitiu uma certidão que atribuiu
à estudante a classificação final do ensino secundário de 19 valores,
remetendo-a, depois, através de ofício onde é referido ter sido emitida
em substituição da anterior, solicitando a devolução desta, e que,
fundada na nova certidão e na fundamentação para a emissão da
mesma, a estudante Maria Lobo Antunes requereu, em 20 de Janeiro
de 2005, a rectificação da sua colocação, com fundamento em erro
dos serviços na emissão da primeira certidão, tendo em vista o disposto
quanto a esta matéria no artigo 53.o do Regulamento do Concurso
Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a
Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2004-2005.

O restante circunstancialismo fáctico e a legislação em que assentou
a respectiva candidatura encontram-se devidamente dilucidados nos
elementos oportunamente recenseados.

2 — Relativamente ao concurso nacional de acesso e ingresso no
ensino superior público para a matrícula e inscrição no ano lectivo
de 2004-2005, no que concerne a estudantes titulares de cursos não
portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário português,
como é o caso da candidata em apreço, importa para já rever o percurso
que a mesma seguiu.

Assim, nos termos da alínea a) do artigo 5.o do Regulamento do
respectivo concurso, para fazer prova da titularidade de habilitação
legalmente equivalente a um curso de ensino secundário português
concluído até ao ano lectivo de 2003-2004, inclusive, a candidata
muniu-se, primeiramente, de uma certidão emitida pelo director do
Departamento do Ensino Secundário, organismo dependente do
Ministério da Educação, datada de 31 de Agosto de 2004, onde lhe
era atribuída a «equivalência do baccalauréat général do Lycée Français
Charles Lepierre ao 12.o ano do curso secundário (Decreto-Lei
n.o 286/89, de 29 de Agosto), com a classificação final de 15 valores,
para efeitos de prosseguimento de estudos, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto».

E nos termos da alínea b) do mesmo artigo 5.o, para fazer prova
de capacidade para a frequência do ensino superior, a candidata,

para além de ter informado que «no presente ano lectivo não está
matriculada em nenhuma escola, tendo efectuado a última matrícula
no ano lectivo de 2002-2003 no Liceu Francês Charles Lepierre»,
requereu e realizou exames do 12.o ano de Biologia e Química.

Posteriormente, o Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Direcção-Geral do Ensino Superior, «1.a fase do concurso nacio-
nal de acesso de 2004 — CAE 011», com fundamento no despacho
do Ministro da Educação de 5 de Julho de 2004, considerando as
classificações dos exames do ensino secundário realizados, ou seja,
167 em Biologia e 181 em Química, e as classificações finais do ensino
secundário, ou seja, 940, de equivalências — escolas estrangeiras em
Portugal, 150 de classificação final, relativas ao ano de cálculo de
2002-2003, atribuiu a classificação de 162 como nota de candidatura
da interessada aos vários pares estabelecimento/curso.

Inconformada, a candidata reclamou hierarquicamente, e com êxito,
conforme o despacho acabado de recordar, pelo qual o Secretário
de Estado da Educação revogou o acto que lhe atribuiu a classificação
final de 15 valores no ensino secundário, por considerar válida a clas-
sificação final de 190 valores com que já concorrera no ano transacto.

3 — Como se acabou de evidenciar, a candidata Maria Lobo Antu-
nes, que concluíra o ensino secundário com a classificação final de
190 valores, reconhecida oficialmente, e com a qual concorrera no
ano lectivo de 2003-2004 ao ensino superior, viu, no ano seguinte,
por acto unilateral da Administração, e sem que tivesse voltado a
frequentar o ensino secundário (apenas realizou os exames necessários
para fazer prova de capacidade para a frequência do ensino superior),
alterada essa classificação final para 150 valores.

E conforme se explanou ao longo do parecer, os concursos nacionais
de acesso e ingresso no ensino superior, pelo menos os relativos à
matrícula e inscrição nos anos lectivos de 2003-2004 e 2004-2005,
eram válidos apenas para o ano em que se realizaram (cf. artigo 4.o
dos respectivos regulamentos).

Para a apresentação ao concurso de 2004-2005 uma das condições
a atender era a de o candidato ser titular de um curso de ensino
secundário ou de habilitação legal equivalente concluído até ao ano
lectivo de 2003-2004, inclusive [cf. alínea a) do artigo 5.o do respectivo
Regulamento].

Concretizando, não era necessário ter concluído o curso de ensino
secundário ou equivalente no ano de 2003-2004, necessário era tê-lo
concluído até 2003-2004, inclusive.

Realça-se esta questão devido à confusão que por vezes se esta-
belece com a alínea b2) do n.o 1 do artigo 29.o do mesmo Regulamento,
a qual se refere às «classificações obtidas no ano lectivo de 2003-2004,
nos exames finais desse curso que pretendem que substituam as provas
de ingresso nos termos do artigo 7.o».

Ora, a candidata Maria Lobo Antunes já concluíra o curso de ensino
secundário no ano lectivo de 2002-2003, no Lycée Français Charles
Lepierre, com a classificação final de 19 valores, chancelada pela
Academia de Toulouse, e reconhecida oficialmente em Portugal por
força do sistema de equivalências então vigente.

Foi com esse curso e essa classificação que concorreu ao ensino
superior nos anos lectivos de 2003-2004 e 2004-2005, pois foi essa
classificação que se consolidou na sua esfera jurídica, já que des-
necessário se tornou concluir de novo o ensino secundário para con-
correr ao ensino superior.

3.1 — Questão diversa resulta do modo como essa classificação deve
ser atendida, particularmente no que concerne à equivalência legal,
atribuída pelo órgão administrativo competente.

Esse é um aspecto que, numa primeira análise, caberia na regu-
lamentação do respectivo concurso, o qual, como se acabou de referir,
é válido apenas para o ano em que se realiza, havendo que assegurar
ano a ano aqueles princípios de democraticidade, equidade e igualdade
de oportunidades, objectividade dos critérios utilizados para a selecção
e seriação dos candidatos e universalidade de regras para cada um dos
subsistemas de ensino superior, que a Lei de Bases do Sistema Educativo
erige, no seguimento de comando constitucional anteriormente
focado.

Ora, o critério de conversão e de equivalências seguido no ano
anterior (o de 2003-2004) foi considerado válido e reconhecido ofi-
cialmente pelo órgão competente da Administração, o qual, em con-
sequência, atribuiu à referida candidata a classificação final de 19 (ou
190, como por vezes vem referido) valores, com a qual concorreu
ao ensino superior.

Já, porém, no que concerne ao concurso do ano lectivo de 2004-2005,
foi alterado o critério de conversão da classificação final do ensino
secundário dos cursos não portugueses legalmente equivalentes ao
ensino secundário português, na sequência do Decreto-Lei n.o 219/97,
de 20 de Agosto (artigo 3.o, n.o 3), e nos termos de regras fixadas
por despacho do Ministro da Educação, por força do n.o 3 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 26/2003, de 7 de Fevereiro (28).

Esse despacho de 5 de Julho de 2004, já anteriormente recenseado
no presente parecer (29), que teve, em parte, no seu cerne, as injustiças
a que o regime anterior conduzira, segundo as considerações em que
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se alicerçou, foi seguido na atribuição de equivalência ao curso de
ensino secundário concluído pela candidata Maria Lobo Antunes.

Procurando caracterizá-lo, é um despacho que, à partida, é ende-
reçado aos serviços do Ministério da Educação, assumindo, em con-
sequência, natureza e eficácia interna (30).

Verifica-se, porém, que estamos perante um despacho parcialmente
inovador, já que, pelo menos no que concerne às tabelas de equi-
valências de cada disciplina e ao modo como é expressa a classificação,
complementa e ultrapassa o diploma habilitante, pelo que a sua efi-
cácia é também externa, assumindo, em consequência, uma natureza
mista.

Sucede que, conforme também oportunamente referimos, esse des-
pacho, que definiu as novas tabelas de equivalências, não foi publicado
no Jornal Oficial.

Ora, a Constituição da República Portuguesa (31) estatui no
artigo 119.o, n.o 1, que «[s]ão publicados no jornal oficial, Diário da
República, [ . . .] h) [o]s decretos regulamentares e os demais decretos
e regulamentos do Governo.»

É o caso do despacho em apreço, que, assumindo natureza nor-
mativa externa, carece de publicação (32) na parte B da 1.a série
do Diário da República, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 3.o
da Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro, alterada pela Lei n.o 2/2005,
de 24 de Janeiro.

Na verdade, a Constituição, como se vê do n.o 2 do já referido
artigo 119.o, erige a publicação dos mais importantes diplomas, entre
os quais os despachos normativos, no Diário da República, como requi-
sito da respectiva eficácia jurídica.

E como este Conselho já se pronunciou, «[a] publicação destina-se
a dar conhecimento, possibilitando-o, aos destinatários das normas,
base da obrigatoriedade efectiva das normas jurídicas» (33).

3.2 — Quais as consequências da falta de publicação de um acto
(despacho, no caso) contrariamente ao que vem consagrado na lei
fundamental?

A resposta vem no n.o 2 do artigo 119.o da Constituição:

«A falta de publicidade dos actos previstos no número anterior
e de qualquer acto de conteúdo genérico dos órgãos de soberania,
das Regiões Autónomas e do poder local implica a sua ineficácia
jurídica.»

Como reconhece pacificamente a doutrina, a falta de publicidade
não afecta então a validade do acto, mas apenas a sua eficácia, tor-
nando-o não obrigatório e inoponível em relação a terceiros (34).

Resumindo e concluindo, o despacho do Ministro da Educação
de 5 de Julho de 2004, ao não ter sido publicado no Diário da República,
contrariamente ao que determina a Constituição, é ineficaz, embora
válido, carecendo, em consequência, de obrigatoriedade e oponibi-
lidade, nomeadamente em relação à candidata que esteve na origem
do presente parecer e a outros interessados em situação similar.

3.3 — Independentemente da ineficácia do despacho acabado de
analisar, sobejaria sempre a questão da sua aplicação retroactiva face
a hipotéticos direitos adquiridos ou expectativas dignas de tutela em
relação à candidata em apreço.

Como afirma Baptista Machado (35), e se discorreu em recente
parecer deste Conselho, «a entrada em vigor de uma lei nova ou
até de um sistema jurídico inteiramente novo não provoca um corte
radical na continuidade da vida social. Há factos e situações que,
tendo-se verificado antes da entrada em vigor da lei nova, tendem
a continuar no futuro ou a projectar-se nele.

Para resolver estas situações de transição quanto à lei aplicável
e afastar a dúvida sobre se estão sujeitas ao domínio da lei antiga
ou se, ao invés, já se encontram sob a autoridade da lei nova a própria
lei pode estabelecer disposições transitórias, solucionando as hipóteses
que surgem na delimitação de uma e outra lei» (36).

Na falta desse direito transitório, rege o artigo 12.o do Código
Civil, que consagra um princípio geral válido no direito público e
no privado:

«Artigo 12.o

Aplicação das leis no tempo. Princípio geral

1 — A lei só dispõe para o futuro; ainda que lhe seja atribuída
eficácia retroactiva, presume-se que ficam ressalvados os efeitos já
produzidos pelos factos que a lei se destina a regular.

2 — Quando a lei dispõe sobre as condições de validade substancial
ou formal de quaisquer factos ou sobre os seus efeitos, entende-se,
em caso de dúvida, que só visa os factos novos; mas quando dispuser
directamente sobre o conteúdo de certas relações jurídicas abstraindo
dos factos que lhes deram origem, entender-se-á que a lei abrange
as próprias relações já constituídas, que subsistam à data da sua
entrada em vigor.»

Pertinentemente, Afonso Queiró (37), em sede de direito admi-
nistrativo, discorre acerca desta questão:

«As leis (e empregamos aqui a expressão no sentido lato de normas
jurídicas) têm aplicação imediata, a partir do momento em que entram
em vigor, por todo o período da sua eficácia temporal.

Mas a que factos e a que efeitos jurídicos se aplicam as normas
administrativas, no período a que se estende a sua eficácia?

Em princípio, as normas de direito administrativas têm aplicação
a todos e apenas aos factos ou situações e efeitos jurídicos ocorridos
ou verificados no período que decorre da entrada em vigor dessas
normas até à cessação da sua vigência. As leis administrativas con-
jugam-se no futuro e não têm aplicação nem a factos ou situações
nem a efeitos verificados fora desse período — não têm, em suma,
aplicação retroactiva (não se conjugam no pretérito) nem aplicação
ultra-activa.

Este princípio é absoluto no que respeita a comportamentos da
administração ou de terceiros, sendo mesmo nulas as normas que
ordenem ou permitam uma acção ou uma abstenção no passado, em
virtude de isso ser logicamente impossível. Já pelo que toca aos factos
ou situações em sentido estrito, as coisas se não passam necessa-
riamente assim. Não há obstáculos lógicos a que uma norma admi-
nistrativa se aplique também a factos ou situações produzidas antes
da sua entrada em vigor e pertençam definitivamente ao passado.»

E mais à frente:

«A lei administrativa nova aplica-se, em princípio, aos factos novos
e efeitos deles decorrentes (isto é, aos factos novos e efeitos res-
pectivamente verificados e produzidos depois da entrada em vigor
dessa lei) e aos factos ou estados de facto de trato sucessivo cuja
verificação ainda decorra ao entrar em vigor essa lei, sendo que, neste
caso, ela se aplica aos efeitos que a partir da entrada em vigor dessa
lei se vão produzindo. Quer dizer: as situações de facto de trato suces-
sivo estão à mercê das leis sucessivas, presumidas mais justas e pro-
gressivas. Em casos destes, não é aceitável que a factos ou situações
idênticas se aplique direito diferente, à medida que o direito se altere.
Assim, em princípio, os sujeitos das relações jurídicas administrativas
constituídas a partir de factos de trato sucessivo, iniciados no domínio
de uma lei, gozam apenas de expectativas simples de fruírem dos
efeitos decorrentes desses factos, com a consistência que tinham em
face dessa lei. A lei sucessiva tem, neste campo, em princípio, imediata
aplicação, no pressuposto de que a lei nova tutela melhor que a lei
anterior o interesse público que à Administração compete prosseguir,
e porque esse interesse público requer, sob pena de extrema confusão
nas relações jurídicas, uma disciplina uniforme de todas as situações,
sem atenção pelo momento em que surgiram. A lei nova não se aplica
aos efeitos já consumados no domínio da lei anterior — mas aplica-se,
sem se poder falar em retroactividade, aos efeitos que se vão pro-
duzindo no período da sua vigência.»

Mas alerta, pertinentemente, o autor:

«Este princípio sobre a resolução de conflitos verticais de normas
administrativas tem de sofrer — e sofre efectivamente — uma atenua-
ção, pois a lei nova não pode aplicar-se aos efeitos jurídicos ligados
a situações de trato sucessivo quando tais efeitos não se podem pro-
duzir de acordo com a lei nova ou só se podem produzir, em termos
de todo imprevisíveis, substancialmente diferentes, desfavoráveis ou
onerosos. Quando as coisas se passam assim, os efeitos, tais como
se produziram de acordo com a lei antiga, continuam, perduram ou
prolongam-se, no domínio da lei nova, com a contextura e a substância
que lhes pertencia de acordo com a lei anterior. Em casos destes,
no conflito entre a lei anterior e a lei nova (conflito vertical de normas),
a que se aplica é aquela e não esta. Diz-se então que tais efeitos
se subjectivaram, se tornaram ‘direitos adquiridos’ contra os quais
a lei nova em princípio nada pode. Estes ‘direitos’ situam-se no passado
e a lei nova rege ou dispõe para o futuro. Também nestas hipóteses,
‘sans doute, la loi nouvelle est presumée meileure, mais la securité
des situations juridiques anterieurs doit l’emporter’ (R. Houin). Estas
situações não cedem ante o interesse público, perante as exigências
do progresso jurídico e em face das imposições das novas concepções
sobre a justiça. Isto sob pena de retroactividade da lei nova, a qual,
em princípio, é vedada.»

Por fim, relevantemente:

«[. . . ] se a aplicação retroactiva de uma norma administrativa
redundar numa ofensa, pela instituição de consequências jurídicas
gravosas ou desfavoráveis, da confiança dos destinatários num statu
quo legislativo que lhes era favorável, tem essa aplicação de se con-
siderar oposta aos princípios do Estado de direito ou da legalidade.»

3.4 — Acabamos de focar a questão emergente da eventual apli-
cação retroactiva de uma norma administrativa poder redundar numa
ofensa, de consequências jurídicas gravosas ou desfavoráveis, da con-
fiança dos destinatários num statu quo que lhes era favorável.

Nesse caso, mesmo perante as exigências do progresso jurídico e em
face das imposições das novas concepções sobre a justiça, a aplicação
retroactiva tem de se considerar oposta aos princípios do Estado de
direito ou da legalidade.
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Retomando o caso que nos ocupa, deixamos antever, numa primeira
análise, que o sistema e as tabelas de equivalência dos cursos do
12.o ano de escolaridade ministrados nas escolas estrangeiras sediadas
em Portugal aos cursos nacionais, que estejam em vigor em deter-
minado momento, devem ser aplicadas ao concurso do correspondente
ano, o qual, por regra, segundo o respectivo regulamento, é válido
apenas para o ano em que se realiza, desse modo se assegurando
ano a ano aqueles princípios de democraticidade, equidade e igualdade
de oportunidades, objectividade dos critérios utilizados para a selecção
e seriação dos candidatos e universalidade de regras para cada um dos
subsistemas de ensino superior, que a Lei de Bases do Sistema Educativo
erige, no seguimento de comando constitucional anteriormente
focado.

Porém, a questão não é assim tão líquida, atendendo a que pode
colidir com princípios constitucionais como os que Afonso Queiró
evidencia, e que são os da segurança jurídica e da protecção da con-
fiança, que numa primeira fase se complementam e depois se pro-
jectam na legislação ordinária, nomeadamente no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Ora, tais princípios podem aparecer violados na situação que nos
ocupa, com inerentes reflexos gravosos e desfavoráveis na esfera jurí-
dica da candidata, bem como de outros interessados em situação
similar.

Comecemos pela Constituição, que os consagra no comando
seguinte:

«Artigo 2.o

Estado de direito democrático

A República Portuguesa é um Estado de direito democrático,
baseado na soberania popular, no pluralismo de expressão e orga-
nização política democráticas e no respeito e na garantia de efectivação
dos direitos e liberdades fundamentais, que tem por objectivo a rea-
lização da democracia económica, social e cultural e o aprofundamento
da democracia participativa.»

O princípio constitucional da protecção da confiança projecta-se
depois na legislação ordinária, como acabamos de referir, nomea-
damente no artigo 6.o-A do Código do Procedimento Adminis-
trativo (38):

«Artigo 6.o-A

Princípio da boa fé

1 — No exercício da actividade administrativa e em todas as suas
formas e fases, a Administração Pública e os particulares devem agir
e relacionar-se segundo as regras da boa fé.

2 — No cumprimento do disposto nos números anteriores, devem
ponderar-se os valores fundamentais do direito, relevantes em face
das situações consideradas, e, em especial:

a) A confiança suscitada na contraparte pela actuação em causa;
b) O objectivo a alcançar com a actuação empreendida.»

Retomando o aludido comando constitucional que abarca a segu-
rança jurídica e a protecção da confiança, discorrem Gomes Canotilho
e Vital Moreira (39):

«Na sua vertente de Estado de direito, o princípio do Estado de
direito democrático, mais do que constitutivo de preceitos jurídicos,
é sobretudo conglobador e integrador de um amplo conjunto de regras
e princípios dispersos pelo texto constitucional, que densificam a ideia
da sujeição do poder a princípios e regras jurídicas, garantindo aos
cidadãos liberdade, igualdade e segurança. Ele abrange, entre outros,
[ . . .], a protecção dos direitos, liberdade e garantias (artigos 24.o e
seguintes) e respectivo regime de protecção (artigo 18.o).

Tendo essencialmente uma função aglutinadora e sintetizadora, a
regra do Estado de direito democrático em princípio não produz nor-
mas de per si, ou seja, normas que não encontrem tradução em outras
disposições constitucionais. Mas não está à partida excluída a pos-
sibilidade de colher dele normas que não tenham expressão directa
em qualquer outro dispositivo constitucional, desde que elas se apre-
sentem como consequência imediata e irrecusável daquilo que cons-
titui o cerne do Estado de direito democrático, a saber, a protecção
dos cidadãos contra a prepotência, o arbítrio e a injustiça (especialmente
por parte do Estado). Aí caberão, entre outros: [ . . .], a proibição
de leis retroactivas lesivas de direitos ou interesses legítimos dos cida-
dãos (cf. artigo 18.o, n.o 3, e Acórdãos do Tribunal Constitucional
n.os 93/84 e 71/87).»

Gomes Canotilho acrescenta que «[o] homem necessita de segu-
rança para conduzir, planificar e conformar autónoma e responsa-
velmente a sua vida. Por isso, desde cedo, se consideram os princípios
da segurança jurídica e da protecção da confiança como elementos
constitutivos do Estado de direito» (40).

E prossegue:

«Estes dois princípios — segurança jurídica e protecção da con-
fiança — andam estritamente associados, a ponto de alguns autores

considerarem o princípio da protecção da confiança como um sub-
princípio ou como uma dimensão específica da segurança jurídica.
Em geral, considera-se que a segurança jurídica está conexionada
com elementos objectivos da ordem jurídica — garantia de estabi-
lidade jurídica, segurança de orientação e realização do
direito — enquanto a protecção da confiança se prende mais com
as componentes subjectivas da segurança, designadamente a calcu-
labilidade e previsibilidade dos indivíduos em relação aos efeitos jurí-
dicos dos actos dos poderes públicos. A segurança e a protecção da
confiança exigem, no fundo: 1) fiabilidade, clareza, racionalidade e
transparência dos actos do poder; 2) de forma que em relação a
eles o cidadão veja garantida a segurança nas suas disposições pessoais
e nos efeitos jurídicos dos seus próprios actos. Deduz-se já que os
postulados da segurança jurídica e da protecção da confiança são
exigíveis perante qualquer acto de qualquer poder — legislativo, exe-
cutivo e judicial.»

E culmina:

«As refracções mais importantes do princípio da segurança jurídica
são os seguintes: 1) relativamente aos actos normativos — proibição
de normas retroactivas restritivas de direitos ou interesses juridica-
mente protegidos; 2) em relação a actos da administração — tenden-
cial estabilidade dos casos decididos através de actos administrativos
constitutivos de direitos.»

A questão prende-se então com direitos ou interesses juridicamente
protegidos e actos administrativos constitutivos de direitos, neles
cabendo os direitos adquiridos, podendo mesmo abarcar, por vezes,
expectativas dignas de tutela.

O Tribunal Constitucional (41) tem-se debruçado sobre a temática
do princípio da protecção da confiança, em termos, por exemplo,
como os que seguem:

«O princípio da protecção da confiança, ínsito no princípio do
Estado de direito democrático especificamente acolhido no artigo 2.o
da Constituição, além de fundamentar o princípio da não retroac-
tividade das leis penais e em geral das leis restritivas dos direitos,
liberdades e garantias (artigos 29.o e 18.o, n.o 3, da Constituição),
justifica a inconstitucionalidade de quaisquer normas retroactivas lesi-
vas de direitos e expectativas dos cidadãos, ao menos quando a retroac-
tividade se mostrar ostensivamente irrazoável.

Por força deste princípio, resulta constitucionalmente garantido um
mínimo de certeza nos direitos das pessoas e nas suas expectativas
juridicamente criadas e, consequentemente, garantida também a con-
fiança dos cidadãos e da comunidade na tutela jurídica.

Sempre que as normas retroactivas violam de forma intolerável
a segurança jurídica e a confiança que os cidadãos e a comunidade
hão-de depositar na ordem normativa que os rege, confiança mate-
rialmente justificada no reconhecimento da situação jurídica ou das
suas consequências, poderá então falar-se de retroactividade cons-
titucionalmente ilegítima.»

3.5 — A temática dos direitos adquiridos e das expectativas dignas
de tutela, com apelo ao princípio da confiança ínsita na ideia de
Estado de direito democrático expressa no artigo 2.o da Constituição,
tem sido frequentemente objecto de análise deste corpo consultivo,
através, por exemplo, da seguinte pronúncia (42):

«O conceito de direitos adquiridos tem sido construído como ins-
trumento de garantia da esfera jurídica dos destinatários dos orde-
namentos jurídicos face à sucessão de normas no tempo ou à con-
corrência de normas no espaço.

Grosso modo, tem como subjacente a ideia de que tudo aquilo
que se radicou na esfera jurídica com um certo grau de firmeza à
sombra de certo ordenamento deve ser respeitado por ordenamento
diferente.

Tem sido, porém, acentuada a controvérsia na dogmática jurídica
quanto à densificação do conceito, abundando a diversidade de cri-
térios para o distinguir de outras realidades, nomeadamente no que
se designa por simples expectativas jurídicas.

De todo o modo, construindo o conceito como instrumento de
garantia nos casos de sucessão de regimes legais, para temperar, no
plano subjectivo, os efeitos da retroactividade (autêntica ou imprópria)
do regime legal posterior, o plano da confiança, ou da protecção
da confiança constitui um elemento permanente de referência na con-
cretização e integração do conceito.

Rigorosamente, na técnica jurídica, quando se fala em direito adqui-
rido tem-se em vista o título aquisitivo desse direito e não o seu
próprio conteúdo.

O conteúdo do direito desdobra-se em situações jurídicas objectivas
ou poderes legais, criados imediatamente pela lei e que, consequen-
temente, acompanham todas as modificações da lei criadora sem que
haja ofensa do princípio da não retroactividade.

Tratando-se, porém, do título aquisitivo do direito, poder-se-á dizer
que se subjectivizou uma determinada situação jurídica (situação jurí-
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dica subjectiva) no uso dos poderes legais, dizendo-se, em conse-
quência disso, adquirido um direito.

O que interessa para a subjectividade é o título aquisitivo e não
o conteúdo do direito [. . .]: são as situações jurídicas que se cons-
tituíram (definitivamente), e não as situações jurídicas objectivas não
derivadas de actos de vontade ou poderes legais previstas e criadas
imediatamente pela lei.»

De igual modo, «[o] Tribunal Constitucional tem considerado que
só a afectação inadmissível, arbitrária ou demasiadamente onerosa
de expectativas jurídicas é susceptível de ofender o princípio da con-
fiança, pronunciando-se nos termos assim sintetizados em recente
acórdão (43) (44)»:

«O Tribunal Constitucional tem reiteradamente afirmado, em inú-
meros acórdãos [. . .] que o princípio do Estado de direito democrático
(consagrado no artigo 2.o da Constituição) postula ‘uma ideia de pro-
tecção da confiança dos cidadãos e da comunidade na ordem jurídica
e na actuação do Estado, o que implica um mínimo de certeza e
de segurança no direito das pessoas e nas expectativas que a elas
são juridicamente criadas’ razão pela qual ‘a normação que, por sua
natureza, obvie de forma intolerável, arbitrária ou demasiado opressiva
àqueles mínimos de certeza e segurança que as pessoas, a comunidade
e o direito têm de respeitar, como dimensões essenciais do Estado
de direito democrático, terá de ser entendida como não consentida
pela lei básica’.

E, no Acórdão n.o 287/90, o Tribunal Constitucional procurou con-
cretizar quando ocorria uma afectação inadmissível, arbitrária ou
demasiadamente onerosa, de expectativas jurídicas, apontando dois
critérios:

‘a) A afectação de expectativas, em sentido desfavorável, será
inadmissível quando constitua uma mutação da ordem jurídica
com que, razoavelmente, os destinatários das normas dele
constantes não possam contar; e ainda

b) Quando não for ditada pela necessidade de salvaguardar direi-
tos ou interesses constitucionalmente protegidos que devam
considerar-se prevalecentes.’

Mais recentemente no Acórdão n.o 24/98 (Diário da República,
2.a série, de 19 de Fevereiro de 1998) acrescentou-se ainda que ‘aqueles
dois critérios, atinentes à existência de uma afectação de expectativas
constitucionalmente inadmissível, por ser arbitrária ou demasiada-
mente onerosa, assentam justamente num pressuposto: o pressuposto
da consistência das expectativas sobre que incide a controvertida alte-
ração legislativa. Sem expectativas consistentes desqualifica-se o pro-
blema da protecção da confiança. Então impõe-se a liberdade do
legislador e a auto-revisibilidade que lhe vai ligada’.

Em suma: da anterior jurisprudência do Tribunal Constitucional
decorre [. . .] que não é suficiente que se demonstre que um novo
regime legal vem afectar expectativas dos seus destinatários para que,
automaticamente, se conclua pela sua inconstitucionalidade por vio-
lação do referido princípio da confiança jurídica. Essencial é ainda
que ‘essas expectativas sejam consistentes de modo a justificar a pro-
tecção da confiança e, por outro, que, na ponderação dos interesses
público e particular em confronto, aquele tenha de ceder perante
o interesse individual sacrificado, o que acontecerá sempre que as
alterações não forem motivadas por interesse público suficientemente
relevante face à Constituição (cf. o artigo 18.o, n.os 2 e 3), caso em
que deve considerar-se arbitrário o sacrifício excessivo da frustração
de expectativas’.»

4 — Depois deste extenso mas necessário excurso pela doutrina
e pela jurisprudência, é tempo de repensarmos a situação a que deu
azo a admissão da candidata Maria Lobo Antunes ao concurso do
ensino superior público no ano lectivo de 2004-2005.

Ao candidatar-se a esse concurso a interessada muniu-se de diploma
francês de baccalauréat, que concluíra no ano lectivo de 2002-2003,
equivalente, nos termos legais, ao ensino secundário português, e do
qual constava a respectiva classificação final.

A tal classificação foi atribuída idêntica equivalência pelo órgão
então competente, que foi aceite e reconhecida para efeitos do con-
curso em referência, sendo, depois, em face dela que a candidata
foi colocada no ensino superior. Ou seja, o próprio Ministério da
Ciência e do Ensino Superior, para efeitos de acesso ao ensino supe-
rior, reconheceu que a candidata em apreço obtivera a classificação
final de 19 valores no ensino secundário, no ano lectivo de 2003-2004.

Ora, não será que ao reconhecer oficialmente esse direito também
no concurso do ano lectivo de 2004-2005 o órgão competente ponderou
que, de outro modo, a situação jurídica poderia «redundar numa
ofensa, pela instituição de consequências jurídicas gravosas ou des-
favoráveis, da confiança dos destinatários num statu quo legislativo
que lhes era favorável», como alerta Afonso Queiró?

E não será também de considerar que tal reconhecimento mais não
é que o título aquisitivo de um direito, subjectivando uma determinada
situação jurídica, assim se concretizando, enfim, num direito adquirido?

É certo que poderão surgir situações aparentemente injustas, evi-
denciadas, inclusive, nos considerandos que antecedem o despacho
do Ministro da Educação de 5 de Julho de 2004, quando se confrontam
casos como o da candidata em apreço com outros de eventuais can-
didatos que concluíram o ensino secundário em situação similar, mas
em ano posterior, e pretendem aceder ao ensino superior, já sujeitos
às novas tabelas de equivalências.

Porém, essas situações serão de injustiça meramente aparente e
não de injustiça, como acabamos de acentuar, porque «não cedem
ante o interesse público, perante as exigências do progresso jurídico
e em face das imposições das novas concepções sobre a justiça» (45).

Anote-se, ainda, que em situações como aquela com que ora nos
confrontamos, determinado interessado, ao concluir o ensino secun-
dário com certa classificação, cuja equivalência para efeitos de acesso
ao ensino superior público foi reconhecida pelo órgão competente,
concluirá pela desnecessidade, a partir de então, da repetição de exa-
mes, uma vez que as inerentes consequências legais ficaram devi-
damente salvaguardadas, conforme decorre do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto, que, ao dispor sobre os efeitos
da equivalência, prescreve que esta não é apenas concedida para efeito
de prosseguimento de estudos mas, também, para ingresso ou acesso
nas carreiras da Administração Pública, para fins militares ou para
outros fins em que o requerente demonstre interesse legítimo.

Ora, como nos últimos casos referidos, em que não é sequer neces-
sário requerer novamente o exame do 12.o ano, também em posterior
concurso de acesso ao ensino superior não parece razoável que o
interessado tenha que se munir de nova certidão sempre que tenha
que a utilizar nessa conformidade, já que o primitivo acto o constituiu
no correspondente direito.

Acresce, no que concerne às condições para a candidatura ao ensino
superior, que o legislador se satisfazia com a titularidade de um curso
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente con-
cluído até determinado ano, inclusive, e não concluído no ano ime-
diatamente anterior.

Condição, enfim, que sempre permitiria a atribuição do grau de
equivalência no ano da conclusão do ensino secundário.

Sendo que, a atribuição, ano a ano, em função de alterações legis-
lativas, de diverso grau de equivalência acarretaria para o candidato
uma permanente insegurança expectante.

Pelo que se acabou de expor, a resposta às dúvidas anteriormente
equacionadas não poderá deixar de ser afirmativa, num Estado de
direito democrático, onde tem consagração constitucional a garantia
de efectivação dos direitos e liberdades fundamentais.

Na verdade, mais que uma expectativa consistente, deparamos com
um verdadeiro direito adquirido através de um acto constitutivo de
direitos, suficientemente merecedor de segurança jurídica e protecção
da confiança.

Acresce que, na ponderação dos interesses público e particular
em confronto, o primeiro, in casu, deve ceder perante o interesse
individual sacrificável, já que as alterações legislativas em apreço não
consubstanciam um interesse público suficientemente relevante face
à Constituição, para produzir o sacrifício da frustração de expectativas,
o qual se revelaria excessivo.

Em suma, resta concluir que a equivalência concedida pela entidade
competente, para efeitos de classificação final nos exames finais do
12.o ano de escolaridade ministrados em estabelecimento de ensino
estrangeiro sediado em Portugal, ao abrigo do despacho
n.o 31/SEEI/96, de 12 de Junho, que para os devidos efeitos legais
é equivalente ao ensino secundário português, integra um acto cons-
titutivo de direitos para efeitos de concurso ao ensino superior público.

V — 1 — É tempo de retomarmos a análise do despacho cuja lega-
lidade se questiona.

Sabemos que o acto administrativo pode padecer de variados vícios,
designadamente usurpação de poder, incompetência, vício de forma,
violação de lei, ou desvio de poder, correspondendo os dois primeiros
à ideia de ilegalidade orgânica, o terceiro à ideia de ilegalidade formal
e os dois últimos à de ilegalidade material (46).

Ora, com a análise do despacho em crise constata-se que ele acolheu
exactamente a solução que vimos preconizando ao longo do parecer.

Consequentemente, o despacho do Secretário de Estado da Edu-
cação de 7 de Dezembro de 2004, que considera que determinada
candidata ao ensino superior concluiu o ensino secundário numa escola
estrangeira com a classificação e correspondente equivalência de
19 valores, já anteriormente reconhecida, não padece de qualquer
vício, mostrando-se válido.

Sendo válido, conduz à revogação de anterior acto administrativo
que atribuiu à mesma candidata a classificação final de 15 valores,
o que permite à Administração, se assim o entender, com fundamento
em «erros dos serviços», que o artigo 53.o do Regulamento do Con-
curso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público
para a Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2004-2005 contempla
a colocação no curso e estabelecimento em que teria sido colocada
na ausência do erro, mesmo que para esse fim seja necessário criar
vaga adicional.
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2 — É também objecto da consulta a questão de saber se, no caso
de este Conselho Consultivo se pronunciar, como se pronuncia pela
legalidade do despacho do Secretário da Educação de 7 de Dezembro
de 2004, deverá o serviço competente do agora denominado Ministério
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior alterar a colocação de outros
candidatos, já colocados no âmbito do concurso nacional de acesso
e ingresso, relativo ao ano lectivo de 2004-2005, que ocorreram em
idênticas circunstâncias.

O princípio da igualdade, que o artigo 13.o da Constituição consagra,
designadamente ao igualar os cidadãos perante a lei e ao proibir
o arbítrio, exige uma resposta que não poderá deixar de ser afirmativa,
desde que, em casos similares, os interessados tenham requerido nessa
conformidade.

VI — Em face do exposto formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A equivalência oportunamente concedida pela entidade com-
petente, para efeitos de classificação final nos exames finais
do 12.o ano de escolaridade ministrado em estabelecimento
de ensino estrangeiro sediado em Portugal, ao abrigo do des-
pacho n.o 31/SEEI/96, de 12 de Junho, que, nos termos da
lei, é equivalente ao ensino secundário português, é um acto
constitutivo de direitos para efeitos de concurso ao ensino
superior público;

2.a Consequentemente, na candidatura ao ensino superior público,
no ano lectivo seguinte, para além da necessidade da prova
de capacidade para a frequência do ensino superior, é sufi-
ciente fazer prova da titularidade de curso do ensino secun-
dário e respectiva equivalência da classificação final da can-
didatura e reconhecimento oficial no concurso do ano lectivo
anterior;

3.a O despacho do Secretário de Estado da Educação de 7 de
Dezembro de 2004, proferido em consonância com as con-
clusões antecedentes, não padece de quaisquer vícios, pelo
que é um acto válido;

4.a Verifica-se erro dos serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 53.o
do Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso
no Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no
Ano Lectivo de 2004-2005, aprovado pela Portaria
n.o 845/2004, de 16 de Julho, se o director do Departamento
do Ensino Secundário emitiu, para prosseguimento de estu-
dos, certidão de equivalência de classificação final de curso
de ensino secundário estrangeiro [«equivalência do bacca-
lauréat génèral do Lycée Français Charles Lepierre ao 12.o ano
do curso secundário (Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de
Agosto), com a classificação final de 15 valores»], em des-
conformidade com equivalência anteriormente atribuída;

5.a O serviço competente do agora denominado Ministério da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior deverá alterar a colo-
cação de outros candidatos que já tenham sido colocados
em idênticas circunstâncias, no âmbito do concurso nacional
de acesso e ingresso no ensino superior público para a matrí-
cula e inscrição relativo ao ano lectivo de 2004-2005, desde
que os interessados tenham requerido nessa conformidade.

(1) Ofício de 5 de Fevereiro de 2005, que deu entrada na Pro-
curadoria-Geral da República no dia 23 seguinte, tendo sido distri-
buído no dia 3 de Março.

(2) Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Superior.
(3) Datado de 14 de Março de 2005 e subscrito pela chefe de

gabinete da Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Superior.
(4) Com carimbo de entrada de 14 de Março de 2004.
(5) Este diploma, proveniente do Ministère des Affaires Etrangères,

Agence pour l’Enseignement Français à l’Etranger, Lycée Français
Charles Lepierre, foi emitido em Lisboa, no dia 21 de Julho de 2003,
na sequência da sessão do mês do antecedente mês de Junho, e dele
constam, além do mais, os seguintes elementos relevantes:

«Relevé de points obtenus au baccalauréat et classification finale
en vue de l’accès à l’enseignement supérieur Portugais;

Certification des points du baccalauréat authentifiée par le service
culturel de l’Ambassade de France.»

(6) Tais restrições derivarão da seguinte informação dos serviços:
«verifica o disposto na deliberação da CNAES n.o 437/2003, nos
n.os 3.o, 4.o e 5.o da deliberação da CNAES n.o 180/2002 e na deli-
beração da CNAES n.o 769/2002».

(7) Convertida nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 29.o
do Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no
Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo
de 2003-2004, aprovado pela Portaria n.o 606/2003, de 21 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 697/2003, de 30 de Julho, e 35/2004, de
12 de Janeiro.

(8) Datados de 11 de Janeiro de 2005, e com o seguinte teor (com
alterações de pormenor): «expõe [. . .] o seguinte:

1 — Uma vez que frequentou o Colégio Alemão do Porto até ao
(equivalente) 12.o ano de escolaridade, teve o exponente necessidade

de obter junto da Direcção-Geral da Inovação e Desenvolvimento
Curricular um certificado de equivalência para efeitos de prossegui-
mento de estudos e ingresso na Universidade.

2 — A equivalência que lhe foi atribuída em 16 de Agosto de 2004,
foi, na opinião do exponente, erradamente calculada, pelo que, não
se conformando com ela, dela interpôs recurso, [ . . .].

3 — Entretanto, foi o exponente notificado, através do ofício [. . .]
da Direcção-Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular, do
provimento do recurso e da nova nota de classificação final do ensino
secundário, que passou de [. . .] para 18,7 valores.

4 — Assim, apenas agora tem os correctos documentos que lhe
atribuem a nota para concorrer ao ensino superior.

5 — Na sequência desta alteração, considera ter direito a ser colo-
cado no curso [. . .]».

(9) No cerne dos despachos, «Concordo com a informação prestada.
À DGIDC para proceder em conformidade com a mesma» do Secre-
tário de Estado da Educação de 7 de Dezembro de 2004, estiveram
informações onde, em síntese, se referem as alterações que sofreu
o n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
pelo Decreto-Lei n.o 26/2003, de 7 de Fevereiro, cuja nova redacção
é a seguinte: «a classificação final do ensino secundário dos cursos
não portugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário por-
tuguês [. . .], é a atribuída nos termos das normas que os regulam,
convertida para a escala de 0 a 200 nos termos de regras fixadas
por despacho do Ministro da Educação».

Nessas informações diz-se, seguidamente, que, em 21 de Julho de
2004, já quando os recorrentes haviam realizado os seus exames, foi
publicado o despacho n.o 14 523/2004, que determina que a conversão
da classificação final do ensino secundário alemão seja feita nos termos
da tabela anexa, e que tal regra se aplica aos concursos de acesso
e ingresso para matrícula e inscrição no ensino superior no ano lectivo
de 2004-2005 e seguintes.

Com essa alteração os interessados não podiam razoavelmente con-
tar. Já que, quando se encontravam nos 10.o e 11.o anos, as médias
dos seus colegas eram calculadas como era habitual até então, sendo
que as mesmas eram aceites pelos serviços do Ministério da Educação,
pelo que determinaram o seu percurso escolar de acordo com as
regras que conheciam e que até então estavam a ser aplicadas.

Em consequência, a aplicação do novo regime viola o princípio
da protecção de confiança a que se reportam o artigo 2.o da CRP
e o artigo 6.o-A do Código do Procedimento Administrativo, o qual
postula um mínimo de certeza nos direitos das pessoas e nas expec-
tativas que lhe são juridicamente criadas, censurando as afectações
excessivamente onerosas com as quais não se poderia razoavelmente
contar.

E concluíam os interessados requerendo a revogação do acto admi-
nistrativo impugnado.

(10) Cf. a Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de Julho, Diário
da República, 1.a série-A, da mesma data, que decretou a sexta revisão
constitucional.

(11) Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,
Coimbra Editora, 1993, p. 373.

(12) Alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro.
(13) Na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 115/97,

de 19 de Setembro.
(14) Diploma sucessivamente alterado pelos Decretos-Leis

n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, que republicou
o Decreto-Lei n.o 96-A/98, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de
30 de Junho.

(15) Na redacção inicial. Este artigo, embora mantendo a redacção
inicial do n.o 1, viu alterada a redacção do n.o 2, e acrescentados
os n.os 3, 4 e 5, embora sem reflexos na elaboração do parecer.

(16) Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/2003,
de 7 de Fevereiro, «A alteração introduzida pelo presente diploma
no Decreto-Lei n.o 296-A/98, através do aditamento do artigo 20.o-A
e da nova redacção do artigo 26.o, produz efeitos a partir da can-
didatura à matrícula e inscrição no ensino superior no ano lectivo
de 2004-2005.»

(17) Pela deliberação n.o 1062/2003, de 29 de Abril, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 2003, alterada
pela rectificação n.o 603/2004, de 24 de Fevereiro, Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2004, foi «aprovado o regulamento
da aplicação do disposto no artigo 20.o-A do Decreto-Lei
n.o 296-A/98», o qual, de harmonia com o n.o 1 do artigo 2.o, «aplica-se
para a candidatura à matrícula e inscrição a partir do ano lectivo
de 2004-2005, inclusive, nas instituições de ensino superior que, através
dos seus órgãos legal e estatutariamente competentes, tenham deter-
minado a aplicação do disposto no n.o 1 do artigo 20.o-A do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98».

(18) Rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 15-D/97, de
30 de Setembro, Diário da República, 1.a série, n.o 191, de 20 de
Agosto de 1997.

(19) Com incidência no n.o 3 deste artigo 3.o, o Ministro da Educação
fez publicar o despacho n.o 14 759/2004 (2.a série), de 6 de Julho,
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Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 23 de Julho de 2004, que
adiante reproduziremos, o qual atribuiu competência ao director-geral
da Inovação e Desenvolvimento Curricular para a concessão de equi-
valências de habilitações obtidas em escolas estrangeiras sediadas em
Portugal.

(20) A questão das competências só veio a ser alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, que aprovou a orgânica do
Ministério da Educação, o qual, na alínea f) do n.o 5 do artigo 14.o,
atribui competência à Direcção-Geral de Inovação e de Desenvol-
vimento Curricular (DGIDC, doravante), para «[c]ertificar habilita-
ções e decidir os processos de equivalências dos alunos».

Porém, o artigo 35.o do mesmo diploma não atribui efeito retroac-
tivo à referida transferência de competências, ao dispor:

«Artigo 35.o

Regulamentação

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 17 do artigo 17.o e no n.o 5
do artigo 31.o, a organização e competências dos serviços centrais
e regionais, referidos nos artigos 5.o e 6.o, constam de decretos regu-
lamentares, a aprovar no prazo de 120 dias após a entrada em vigor
do presente diploma.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas regulamentares previstos
no número anterior, os órgãos e serviços do ME continuam a reger-se
pelas disposições normativas actualmente em vigor.»

Ora, apesar do prazo de 120 dias acabado de referir (cf. o n.o 1
do artigo 35.o), o certo é que o diploma que aprovou a estrutura
orgânica do DGIDC, ou seja, o Decreto Regulamentar n.o 17/2004,
só veio a ser publicado em 28 de Abril de 2004, e, por conseguinte,
só após a sua entrada em vigor é que passou a reger as respectivas
competências.

(21) Aprovado pela Portaria n.o 606/2003, de 21 de Julho, Diário
da República, 1.a série-B, n.o 166, de 21 de Julho de 2003, alterada
pelas Portarias n.os 697/2003, de 30 de Julho, Diário da República,
1.a série-B, n.o 174, de 30 de Julho de 2003, e 35/2004, de 12 de
Janeiro, Diário da República, 1.a série-B, n.o 9, de 12 de Janeiro de
2004.

(22) O artigo 23.o, n.o 1, alínea c), diz o seguinte:

«1 — O processo de candidatura deve ser instruído com:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo da titularidade do curso de ensino

secundário e da respectiva classificação e das classificações
obtidas nos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes às provas de ingresso exigidas para ingresso nos
pares estabelecimento/curso a que concorre.»

(23) Aprovado pela Portaria n.o 845/2004, de 16 de Julho, Diário
da República, 1.a série-B, n.o 166, de 16 de Julho de 2004, alterada
pela Portaria n.o 1198/2004, de 16 de Setembro, Diário da República,
1.a série-B, n.o 219, 1.o suplemento, de 16 de Setembro de 2004.

(24) O artigo 23.o, sob a epígrafe «Instrução do processo de can-
didatura», estabelece o seguinte na alínea c) do n.o 1:

«1 — O processo de candidatura deve ser instruído com:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo da titularidade do curso de ensino

secundário e da respectiva classificação e das classificações
obtidas nos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes às provas de ingresso exigidas para ingresso nos
pares estabelecimento/curso a que concorre.»

(25) Os despachos n.os 29-A/SEEI/96 e 38/SEEI/96, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 156, de 8 de Julho, e 203, de 2
de Setembro, ambos de 1996, mostram-se impertinentes para a questão
que nos ocupa.

Pelo contrário, o despacho n.o 31/SEEI/96, de 12 de Junho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Julho de 1996, reza
o seguinte:

«Considerando a existência e a natureza dos protocolos estabe-
lecidos entre o Ministério da Educação português e as escolas estran-
geiras sediadas em Portugal a seguir discriminadas;

Considerando ainda que esses protocolos impõem a inserção nos
currículos dessas escolas de matérias de língua portuguesa e cultura
portuguesa;

Considerando que os currículos e programas dos respectivos cursos
de 12 anos de escolaridade desenvolvem competências em tudo equi-
valentes às do ensino secundário português;

Considerando que esses currículos têm sido reconhecidos como
equivalentes ao 12.o ano, via de ensino;

Considerando que a generalização do 12.o ano dos currículos criados
pelo Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, impõe a revisão do
plano de equivalências;

Considerando ainda que é desejável evitar procedimentos admi-
nistrativos desnecessários, eliminando a obrigatoriedade de apresen-
tação de requerimento de concessão de equivalência aos alunos diplo-
mados por aqueles cursos:

Assim, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, e
no uso das competências delegadas pelo despacho n.o 20-XIII/ME/95,
de 20 de Novembro, determino:

Os diplomas de conclusão dos cursos de 12 anos de escolaridade
ministrados nas escolas estrangeiras sediadas em Portugal constantes
do quadro seguinte são, para todos os efeitos legais, equivalentes
ao ensino secundário português (12.o ano): [ . . .] baccalauréat (BAC),
Lycée Français Charles Lepierre (Liceu Francês Charles Lepierre).»

(26) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 23
de Julho de 2004.

(27) Reproduzido na n. 25.
(28) Referimos anteriormente o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 219/97, de 20 de Agosto, segundo o qual «[p]or portaria conjunta
dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Educação podem ser
definidas novas tabelas de equivalências».

(29) Cf. n.o II, n.o 6.1.
(30) Acerca de actos internos podem consultar-se Marcello Caetano,

Manual de Direito Administrativo, t. I, 10.a ed. (reimpressão), Almedina,
Coimbra, p. 442, e t. II, p. 1332, Mário Esteves de Oliveira, Direito
Administrativo, vol. I, Almedina, Coimbra, pp. 413-414, e Freitas do
Amaral, Direito Administrativo, vol. III, ed. polic., Lisboa, 1989, p. 152,
v., também, o parecer n.o 76/2003, de 10 de Julho.

(31) Cf. Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de Julho, que aprovou
a sexta revisão constitucional.

(32) «Quando o regulamento dimana de um ministro em nome
do seu ministério, e não em nome do Governo da República, estamos
perante um despacho normativo», segundo a lição de Freitas do Ama-
ral, com a colaboração de Lino Torgal, Curso de Direito Administrativo,
Almedina, Coimbra, 2003, vol. II, p. 188.

Ainda sobre despachos normativos, podem consultar-se Marcello
Caetano, Manual, I vol., 10.a ed. (reimpressão), 1980, p. 107; Afonso
Queiró, Teoria dos Regulamentos, RDES, 2.a série, n.o 1, Janeiro-Março
de 1986, n.o 1, p. 19, e Direito Administrativo, 1976, p. 471; Sérvulo
Correia, Noções do Direito Administrativo, t. I, Editora Danúbio, Lis-
boa, 1982, p. 102; Mário Esteves de Oliveira, ob. cit e vol. cit., Alme-
dina, Coimbra, 1980, p. 131.

(33) Cf. parecer n.o 80/89, de 15 de Fevereiro de 1990, Diário da
República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 1990.

(34) Cf., neste sentido, Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit.,
pp. 551-552, e Freitas do Amaral, ob. cit., pp. 195-196.

(35) Introdução ao Discurso Legitimador, 13.a reimpressão, Alme-
dina, Coimbra, 2001, pp. 219 e segs. Sobre a aplicação da lei no
tempo, v., também, Manuel Andrade, «Fontes de direito, vigência
e interpretação e aplicação da lei», Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 102 (Janeiro 1961), pp. 41 e segs.; António Menezes Cordeiro,
«Da aplicação da lei no tempo e das disposições transitórias», Legis-
lação, Cadernos de Ciência e Legislação, Instituto Nacional da Admi-
nistração, n.o 7 (Abril-Junho de 1993), pp. 7 e segs.; Nunes de Carvalho,
Introdução ao Estudo do Direito, pp. 51 e segs.; Oliveira Ascensão,
O Direito, Introdução e Teoria Geral, Uma Perspectiva Luso-Brasileira,
10.a ed. revista, Almedina, Coimbra, 1997, pp. 537 e segs.; A. Rodrigues
Queiró, Lições de Direito Administrativo, vol. I, Coimbra, 1976, pp. 516
e segs.; Mário Esteves de Oliveira, ob. cit e vol. cit., Almedina, Coim-
bra, 1984, pp. 169-170.

(36) Parecer n.o 66/2004, de 21 de Abril de 2005, que, quanto a
este ponto, acompanhou o parecer n.o 11/2003, de 27 de Fevereiro,
Diário da República, 2.a série, de 5 de Junho de 2003; cf., também,
os pareceres n.os 68/98, de 13 de Janeiro de 2000, 125/2000, de 15
de Fevereiro de 2001, 331/2000, de 17 de Maio de 2001, 135/2001,
de 2 de Maio de 2002, e 38/2002, de 26 de Setembro, todos inéditos.

(37) Ob. cit. e pp. cit.
(38) Aditado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com o

objectivo «de consagrar, por forma expressa, a vigência do princípio
da boa fé também no âmbito da actividade administrativa, em todas
as suas formas e fases», segundo referem Santos Botelho, Pires Esteves
e Cândido de Pinho, Código do Procedimento Administrativo, anotado
e comentado, 5.a ed., Almedina, Coimbra, 2002, p. 112. Segundo o
preâmbulo do respectivo diploma, que alterou o Código do Proce-
dimento Administrativo, «[c]onsagra-se expressamente o princípio da
boa fé, implícito na redacção originária do Código, que se tem por
indispensável ao enraizamento da confiança nas relações entre os
particulares e a Administração».

(39) Ob. cit., p. 63.
(40) Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 6.a ed., Alme-

dina, Coimbra, 2002, pp. 257, 258 e 263.
(41) Cf. Acórdão n.o 70/92, de 24 de Fevereiro, Boletim do Ministério

da Justiça, n.o 414, pp. 130-147. No mesmo sentido, o Acórdão do
Tribunal Constitucional n.o 287/90, de 30 de Outubro, Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 400, pp. 212-231.
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(42) Cf. parecer n.o 77/93, de 16 de Agosto de 1994, Diário da
República, 2.a série, de 12 de Novembro 1994; no mesmo sentido,
v., também, os pareceres n.os 6/88, de 12 de Abril de 1989, 84/93,
de 10 de Março de 1994, Boletim do Ministério da Justiça, n.o 434,
pp. 6 e segs.; 90/2003, de 16 de Dezembro de 2004. Na doutrina,
entre outros, Oliveira Ascensão, ob. cit., p. 546; Pires de Lima e Antu-
nes Varela, Noções Fundamentais de Direito Civil, 6.a ed., Coimbra
Editora, 1965, pp. 200 e segs.

(43) Acompanhamos agora o já referido parecer n.o 90/2003, de
16 de Dezembro de 2004.

(44) Acórdão n.o 556/2003, de 12 de Novembro, Diário da República,
2.a série, de 7 de Janeiro de 2004.

(45) Cf. Afonso Queiró, ob. cit. e pp. cit.
(46) Cf., por todos, Freitas do Amaral, ob. cit., vol. II, pp. 382-383.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 16 de Junho de 2005.

José Adriano Machado Souto de Moura — José António Barreto
Nunes (relator) — Paulo Armínio de Oliveira e Sá — Alberto Esteves
Remédio — Mário António Mendes Serrano — Maria Fernanda dos
Santos Maçãs — Manuel Joaquim de Oliveira Pinto Hespanhol — Maria
de Fátima da Graça Carvalho — Manuel Pereira Augusto de Matos.

(Este parecer foi homologado por despacho do Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior de 5 de Agosto de
2005.)

Está conforme.

Lisboa, 30 de Setembro de 2005. — O Secretário, Carlos José de
Sousa Mendes.

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 21 517/2005 (2.a série). — Por despacho de 8
de Setembro de 2005 do conselheiro Procurador-Geral da República
(no uso da competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior
do Ministério Público):

Renovados, por mais um ano, com efeitos a partir de 17 de
Setembro do corrente ano, os destacamentos que vêm exer-
cendo os seguintes magistrados:

Licenciado Manuel Gonçalves, procurador da República no círculo
judicial de Coimbra.

Licenciado Joaquim Miguel Patrício, procurador da República em
Lisboa, área de jurisdição cível.

Licenciada Maria Manuela Galvão Ribeiro, procuradora da República
em Lisboa, área de jurisdição criminal.

Licenciado José Eduardo Moreira Alves d’Oliveira Guerra, procu-
rador da República no Departamento de Investigação e Acção Penal
de Lisboa.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Setembro de 2005. — O Secretário, Carlos José de Sousa
Mendes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 21 518/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do reitor da Universidade de Coimbra, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para uma vaga de professor associado do 6.o grupo (Geo-
grafia) da Faculdade de Letras desta Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 69, de 8 de Abril de 2005:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor José Maria
Amado Mendes (por subdelegação de competências publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 14 de Julho de
2003).

Vogais:

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático convi-
dado do Departamento de Ambiente e Ordenamento da
Universidade de Aveiro.

Doutor Luís Paulo Saldanha Martins, professor catedrático
do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Fernanda Maria da Silva Dias Delgado Cravidão,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Lúcio José Sobral da Cunha, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Santana Rodrigues, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Setembro de 2005. — Pela Administradora, a Directora do
Departamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Despacho n.o 21 519/2005 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Prof. Doutor Rabindranath Valentino Aleixo Capelo de Sousa, pro-
fessor associado com agregação do 4.o grupo (Ciências Jurídicas),
de nomeação provisória, do quadro da Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra — nomeado provisoriamente, por dois
anos, professor catedrático do 4.o grupo (Ciências Jurídicas) do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de acei-
tação, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da
mesma data.

28 de Setembro de 2005. — Pela Administradora, a Directora do
Departamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Rectificação n.o 1700/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 27 de Setembro
de 2005, a p. 13 953, o despacho n.o 20 486/2005 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Presidente do conselho científico da Universidade
de Coimbra, Prof. Doutor Lélio Quaresma Lobo» deve ler-se «Pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Lélio Quaresma Lobo».

27 de Setembro de 2005. — Pela Administradora, a Directora do
Departamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Departamento Académico

Despacho n.o 21 520/2005 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação e pela deliberação
do Senado n.o 53/2005, de 8 de Junho, o mestrado em Psicologia,
área de especialização em Psicologia do Trabalho e das Organizações,
criado pelo despacho n.o 74/94 — Serviços Académicos, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 1995, sofre
a seguinte alteração:

O anexo I do despacho passa a ter seguinte redacção:

«ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos do curso de especia-
lização conducente ao mestrado em Psicologia do Trabalho
e das Organizações.

1 — Área científica do curso — Psicologia (120 ECTS).
2 — Duração normal do curso — dois anos curriculares.
3 — Número de unidades de crédito indispensáveis à conclusão

do curso — 120.
4 — Unidades curriculares:

Unidades curriculares obrigatórias

Designação ECTS

1.o ano curricular

Orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Formação Avançada em Psicologia do Trabalho . . . . . . . . . 4
Psicologia e Qualidade de Vida no Trabalho . . . . . . . . . . . . 4
Psicologia das Organizações e Comportamento Organiza-

cional: Perspectivas Teóricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Estruturas e Processos Organizacionais. Modelos Concep-

tuais, Avaliação e Diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Fundamentos de Psicologia dos Recursos Humanos . . . . . . 4
Avaliação Psicológica em Gestão de Recursos Humanos . . . 4
Investigação e Análise Multivariada em Psicologia do Tra-

balho, das Organizações e dos Recursos Humanos . . . . . 4


